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Plano de vôo
Fórum das Entidades Empresariais 
entrega aos candidatos ao governo 
estadual a Agenda Empresarial para o 
Desenvolvimento de Goiás, um conjunto de 
propostas para a elaboração do programa 
para a próxima administração.

22

Energia limpa
Programa de incentivo à produção
de combustíveis limpos, derivados
de biomassa, pretende desenhar 
novo modelo de desenvolvimento
para Goiás, com descentralização do 
crescimento, da geração de empregos
e da renda. A demanda mundial por 
fontes de suprimento alternativas, em 
substituição ao petróleo, impulsiona 
investimentos nessa área.
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Mérito industrial
A homenagem às personalidades que mais 

contribuíram para o desenvolvimento 
do setor industrial, realizada pela Fieg, 
foi marcada por cobranças ao governo 

federal, mas também pela reafi rmação de 
projetos de investimento de grandes grupos 

multinacionais e nacionais no Estado.

18

Feira de novidades
A edição deste ano da Feira de Fornecedores
e Atualização Tecnológica da Indústria de
Alimentação (Ffatia) será incrementada com
parcerias inéditas, nova formatação, uma série de
eventos paralelos e a participação de empresas
estrangeiras. Além disso, abrigará o Encontro
Al-Invest Internacional Tech Alimentação 2006, 
uma oportunidade de negócios para pequenas e 
médias empresas, aqui dentro e lá fora.
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Paulo Afonso Ferreira

Proposta de parceria,
para o bem de todos

Omodelo de gestão pública em Goiás começou
a mudar em benefício do interesse coletivo,
e precisa se aprimorar cada vez mais.

A partir da constituição do Fórum das Entida-
des Empresariais de Goiás, em 1999, representati-
vo dos maiores setores produtivos, um diálogo per-
manente, direto, franco e respeitoso se estabeleceu
com o governo estadual, as conquistas gerais se
acentuaram e os ventos do desenvolvimento eco-
nômico e social sopraram mais intensamente sobre
nós. Nada neste mundo é definitivo e tudo que é
bom pode ser melhor.

Essa transformação compreendeu, além de ou-
tros aspectos, menos despesas
com atividades meio, ICMS me-
nor para as principais cadeias
produtivas em favorecimento da
produção, do mercado de empre-
gos, da distribuição de renda e
da arrecadação estadual; maior 
transparência e controle dos
gastos públicos, profissionali-
zação dos recursos humanos, ra-
pidez nas decisões, utilização de
técnicas avançadas, antes prati-
cadas somente na iniciativa privada, e maior utili-
zação da tecnologia de informação, sendo exemplo
positivo dessa os Vapt-Vupts, que logo caíram no
agrado popular.

Seguindo nos avanços, em busca do aperfeiço-
amento das instituições democráticas, o Fórum ela-
borou uma Agenda Empresarial para o Desenvolvi-
mento de Goiás e a entregou, como sugestão, aos
quatro candidatos a governador melhor situados
nas pesquisas. Todos se comprometeram a atender 
suas reivindicações, prometendo, ainda, que o elei-
to, antes da posse, fará sua equipe se reunir com o

fórum para detalhar cada proposição.
Não temos dúvida que, colocado em prática, o 

documento apontará à próxima gestão estadual o 
caminho seguro para incursões, sempre mais am-
plas e efetivas, no terreno até hoje inalcançado do 
sucesso que todos almejamos em termos de econo-
mia, finanças e bem-estar coletivo.

Nossas empresas já investem até mais do que
podem nesses empreendimentos, com notória au-
sência do Estado em vários setores essenciais. Há 
necessidade do aumento da quantidade e da me-
lhoria da qualidade na formação profissional para 
atender à crescente demanda da iniciativa particu-

lar, mesmo existindo, para tanto,
disponibilidade na base instalada 
do Sistema S, que não atua mais 
pela limitação de recursos.

Exigem-se avanços signifi-
cativos para consolidação da in-
fra-estrutura do Estado, em espe-
cial nos transportes ferroviário 
e hidroviário, além da impres-
cindível assistência à expansão, 
duplicação e recuperação de mui-
tos trechos da malha rodoviária. 

A Plataforma Logística de Goiás,  em Anápolis,
aguarda efetivas realizações ferroviárias, rodovi-
árias, aeroviárias. Ciência e tecnologia, segurança 
pública, meio ambiente, educação, financiamentos,
incentivos e parcerias público-privadas constituem 
referências marcantes na Agenda Empresarial para 
o Desenvolvimento de Goiás.

Ela é um crédito de confiança que o empre-
sariado confere ao próximo governador, na visão 
do futuro alvissareiro para nosso Estado, fruto de 
uma proposta sincera de parceria, para o bem de
todos.
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“Nossas empresas
já investem até mais

do que podem nesses
empreendimentos,

com notória ausência
do Estado em vários
setores essenciais”
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Driblando gargalos
O futuro governo, qualquer que seja o presidente eleito, terá de segurar gastos públicos pri-

mários, evitando que cresçam mais do que a variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB). A 
providência, entende Armando Castelar Pinheiro, do Instituto de Economia da Universidade do Rio 
de Janeiro, abriria espaço para a redução dos juros e a retomada do investimento na economia, 
lançando bases para uma fase de crescimento mais duradoura. Castelar detalha, nesta entrevista, 
propostas para que o País consiga driblar os gargalos que hoje impedem um crescimento mais vi-
goroso e equilibrado de sua economia.

Armando Castelar Pinheiro é pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)
e professor do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IE/UFRJ)

Goiás Industrial - Quais são
os principais desafi os colocados
hoje para o presidente a ser eleito
neste ano?

Armando Castelar Pinhei-
ro - A economia brasileira tem
crescido pouco, a uma média de
2,5% ao ano, se tomarmos uma
média longa, de 20 a 25 anos, ou
mesmo médias mais curtas, de 5
a 10 anos. Esse é um crescimento
um pouco mais rápido do que o
que tivemos na chamada década
perdida, 1981 a 1993. No período
pós-estabilização, depois do Pla-
no Real, houve uma aceleração. A 
razão para esse crescimento mais
rápido, mas não tão rápido como
gostaríamos, foi porque a pro-
dutividade no Brasil começou a
crescer mais aceleradamente em
função da queda da infl ação, da
abertura do mercado da privati-
zação, entre outras. Quando ana-
lisamos as causas desse baixo po-
tencial de crescimento, percebe-se
que a falta de investimento vem
limitando o avanço da economia
no Brasil. Muito claramente, é a
taxa de investimento mais baixa
que faz a diferença entre o período
do pós-guerra, de 1946 até 1980.
O País investe muito pouco e por 
isso cresce muito pouco. Em 2005,
o Brasil cresceu 2,3%, a Rússia

7%, a Índia  8% e a China quase 
10%. O Brasil tem um nível de 
investimento muito aquém do que 
precisaria para poder crescer a um 
ritmo que efetivamente trouxesse 
uma redução mais signifi cativa da 
taxa de desemprego e permitisse 
resolver uma série de problemas 
de natureza econômica e social. 

Goiás Industrial - O que expli-
ca esse baixo investimento e quais 
são as políticas que podem ser ado-
tadas para contornar esse gargalo?

Castelar - O baixo investimen-
to resulta de problemas de natureza 
macroeconômica, ligados à questão 
fi scal, e de problemas relacionados 
ao ambiente de negócios no Brasil. 

Castelar: o País investe muito pouco e, por isso, cresce muito pouco
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Na área macroeconômica, o proble-
ma vem do aumento muito forte do
gasto público, o que tem feito, de um
lado, que os juros tenham permane-
cido muito altos. No ano passado, os
gastos correntes cresceram 10% aci-
ma da infl ação. Neste ano, até agora,
estamos no mesmo ritmo. Isso força
os juros a fi carem muito altos. Além
disso, esse aumento forte de gastos
forçou um aumento da carga tributá-
ria, hoje ao redor de 38% do Produto
Interno Bruto (PIB). Para um país
do nível de renda do Brasil, aque-
la carga está entre 10% e 12% (do
PIB) mais elevada do que deveria
ser. A nossa carga tributária alcan-
ça os mesmos níveis observados na
Inglaterra, na Alemanha; é mais alta
que a do Japão, muito mais alta que
a da China, por exemplo. Alemanha
e Reino Unido são países de renda
muito mais alta, que obviamente
oferecem um Estado provedor de
bem-estar, que não é o nosso caso.
São países que têm tido um desem-
penho bom com uma carga tributá-

ria relativamente mais baixa. É esse
gasto público muito grande, no fl u-
xo, que ocasiona os juros altos e uma
carga tributária que penaliza muito o
investimento, estimula a informali-
dade. Isso se torna uma barreira tan-
to para o investimento quanto para
uma produtividade mais alta.

Goiás Industrial - O gasto
com juros, por exemplo, não aca-
ba por fazer parte dessa equação?

Castelar - O gasto com o juro

faz parte da equação. O governo
aumenta muito o gasto primário
corrente, que exclui despesas com
juros. A idéia é que o governo faz
muita força para a economia cres-
cer rápido, então o Banco Central é

obrigado a esfriar a economia para 
que ela cresça, na média, num ritmo 
compatível com a taxa de investi-
mento dada, para que o Brasil con-
siga crescer sem gerar infl ação. Ob-
viamente, como o grande devedor 
é o próprio governo, ele está dando 
um tiro no pé. Há um círculo vicio-
so, o desafi o é como tornar isso um 
círculo virtuoso. A receita passa por 
segurar o gasto corrente primário do 
setor público. A carga tributária bru-
ta no Brasil foi muito estável entre o 

fi nal dos anos 1960 e início dos anos 
1990, girando por volta de 25% do 
PIB. De lá para cá, subiu para perto 
de 38% do PIB, cerca de 13 pontos 
porcentuais a mais. Perto de cinco 
pontos porcentuais do PIB foram 

“O Brasil investe muito menos do que precisaria
para poder crescer a um ritmo que trouxesse
redução mais signifi cativa do desemprego e 
permitisse resolver problemas sociais”
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usados para fazer superávit primário, 
o que signifi ca que você já teve um 
excedente de receitas corresponden-
te a 7% ou 8% do PIB e que foi usa-
do para aumentar o gasto corrente, 
porque o investimento do governo 
diminuiu. Um primeiro nó do inves-
timento vem desse ambiente ma-
croeconômico muito desfavorável: 
aumento forte de gastos públicos, 
juros muito altos, carga tributária 
muito elevada e falta de investimen-
to público em áreas como rodovias, 
portos e outros setores para os quais 
é difícil atrair investidores privados, 
particularmente por falta de uma boa 
regulação.

Goiás Industrial - O segundo 
gargalo é o ambiente de negócios?

Castelar - O ambiente de ne-
gócios está, em parte, relacionado a 
essa questão macro. A carga tributá-
ria é alta e, além disso, é de péssima 

qualidade. Há um número grande de 
tributos que incidem sobre a mesma 
base, como são os casos do Impos-
to de Renda (IR) e da Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), do PIS/Pasep e da Cofi ns, 
que geram uma carga burocrática 
muito grande em cima das empre-
sas. Um levantamento do Banco 
Mundial, por exemplo, mostrou 
que uma empresa média no Brasil 
gasta em torno de 2.600 horas por 
ano só com o preenchimento de for-
mulários e contatos com autorida-
des tributárias de forma a respeitar 
todas as regulações tributárias do 
País. É quase 10 vezes o número de 
horas na Coréia, é 5 vezes a média 
na América Latina. 

Goiás Industrial - O peso ex-
cessivo dos tributos indiretos tam-
bém cria uma distorção?

Castelar - Existe isso tam-
bém. Os números mostram que a 
carga tributária, por ser muito cal-
cada em tributos indiretos, incide 
desproporcionalmente nas pesso-
as mais pobres do País. A pessoa 
pobre não paga imposto direto, 
porque sendo pobre ela não paga 
Imposto de Renda, mas como os 
impostos são majoritariamente in-
diretos e, proporcionalmente à ren-
da, a pessoa pobre consome muito 
mais, os estudos mostram que a 
carga tributária é maior para ren-
das mais baixas como proporção 
da renda. É uma carga tributária 
regressiva no sentido de penalizar 
mais as pessoas pobres do que as 
de renda alta. Ela também é muito 
instável, as regras mudam muito, 
em parte porque ela está sempre 

subindo, o que aumenta o risco dos 
investimentos.

Goiás Industrial - Por onde o 
próximo presidente deveria come-
çar, por exemplo?

Castelar - O mais importan-
te é reduzir gastos. Inicialmente, 
deve-se paralisar o crescimento das 
despesas, evitar que os gastos con-
tinuem crescendo em termos reais. 
Se for possível impedir que as des-
pesas cresçam mais do que o PIB, 
mantendo-as constantes em valor 
real, de maneira que o PIB cresça e 
os gastos não, apenas acompanhem 
a infl ação, a economia começa a ter 
alguma folga. Haverá menor pres-
são sobre a política monetária, o que 

signifi ca que os juros poderão fi car 
mais baixos. Inicia-se aí um ciclo 
positivo, virtuoso. Quando analisa-
mos que gastos aumentaram do iní-
cio dos anos 1990 até aqui, verifi ca-
se que o principal aumento de gastos 
foi com a Previdência. As despesas 
com Previdência Social aumentaram 
em quase 6% do PIB. Então aquele 
aumento de carga tributária essen-
cialmente se divide entre uma parte 
para fi nanciar o superávit primário 
e um pouco mais que a metade para 
fi nanciar o aumento do gasto com a 
Previdência. Tomando-se a estrutu-
ra etária da população brasileira, o 
Brasil gasta com seguridade social o 
mesmo coisa que gastam Inglaterra 
e Holanda, por exemplo, algo como 
pouco mais de 12% do PIB. Só que 
Inglaterra e Holanda têm uma pro-
porção de pessoas idosas, pessoas 
com mais de 65 anos, que é o triplo 
da brasileira.

Goiás Industrial - O erro, se 
é que podemos chamar assim, es-
taria onde?

Castelar - O erro está em se 
pagar aposentadorias num valor que 
é incompatível com a realidade de-
mográfi ca e fi scal do País. As pes-
soas no Brasil podem se aposentar 
pelo INSS com 50 e poucos anos. 
Na verdade se a pessoa é professo-
ra, em particular, pode se aposentar 
com 40 e poucos anos. A expectativa 
de vida, quando se atinge os 50 anos, 
seria de mais 30 anos, o que signi-
fi ca que, na verdade, a Previdência 
paga benefícios durante tanto tempo 
ou mais do que recebeu de contri-
buições. Só que os aposentados re-
cebem um benefício integral depois 
de contribuírem com uma porcenta-
gem menor do valor do benefício. 
A aposentadoria, em países como 
os que mencionei, para homens e 
mulheres, acontece na faixa de 65 
anos, 67 anos, como idade mínima. 
O Brasil permite uma aposentadoria 

“O primeiro nó vem desse ambiente
macroeconômico desfavorável: aumento
de gastos, juros altos, carga tributária
elevada e falta de investimento público”
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numa idade mínima que é 10 a 15
anos antes do que países ricos.

Goiás Industrial - Há uma
grande resistência política a refor-
mas nessa área. 

Castelar - Você pode efetiva-
mente arrecadar mais se você for ca-
paz de arrecadar de todo mundo, tra-
balhadores e empresas. Haveria um
aumento da carga tributária. O País
pode decidir cobrar mais imposto
e fi nanciar a Previdência. Podemos
elevar a carga tributária de 38% para
45% (do PIB) e resolver o problema
da Previdência. O problema é que a
economia não cresce.

Goiás Industrial - Será pos-
sível conseguir segurar gastos em
2007 e nos anos seguintes, frente
às despesas que estão sendo con-
tratadas agora e que tendem a ge-
rar impactos para frente?

Castelar - Em 2007, o Brasil
corre risco de uma crise fi scal grave
porque há um aumento muito grande
de gastos e, no ano que vem, encerra-
se a cobrança da Contribuição Provi-
sória sobre Movimentação Financeira
(CPMF), assim como a Desvincu-
lação das Receitas da União (DRU)
perderá a vigência. O País pode es-
tar caminhando para um problema
fi scal sério. Estou convicto de que o
próximo governo, seja qual for, terá
de fazer uma reforma da Previdên-
cia, instituindo uma idade mínima de
aposentadoria, provavelmente igual à
do funcionário público, com 55 anos
para mulher e 60 anos para homem.
Acredito que vai se tentar desvin-
cular o salário mínimo do piso pre-
videnciário e talvez, pelo menos eu

defenderia isso, será preciso começar 
a reduzir a diferença entre a idade de
aposentadoria de homens e mulheres.
Acho que se deveria eliminar, com o
tempo, essa diferença.

Goiás Industrial - Quais são os
demais gargalos ao crescimento?

Castelar - São vários gar-
galos. O Brasil tem um spread de
juros que é muito alto, precisa de
reformas no sistema fi nanceiro,
com toda certeza. O Brasil tributa
demais a intermediação fi nanceira,
deveria reduzir essa tributação. O
governo deu alguns passos nesse
sentido, reduzindo a tributação dos
poupadores em aplicações de prazo
mais longo. Acho que há caminhos
para reduzir outros impostos. Acre-
dito que devemos melhorar a ques-
tão das garantias, é absolutamente
fundamental. O crédito consignado
mostrou exatamente como boas ga-
rantias são capazes de reduzir juros
de uma maneira impressionante. 

Goiás Industrial - O País pre-
cisa de outras reformas?

Castelar - Primeiro, o Bra-
sil precisa de uma reforma traba-
lhista. Cerca de 10% das pessoas
trabalhadoras no Brasil estão de-
sempregadas. Dos 90% que estão
empregados, metade está na infor-
malidade. Há regras trabalhistas,
então, que se aplicam a 45% dos
trabalhadores, só. Outro item im-

portante nessa agenda é a questão 
da infra-estrutura, que passa pelo 
aumento do investimento públi-
co. É preciso melhorar, também, 
a questão regulatória. O governo 
vem enfraquecendo as agências, 
não contempla modelos de uma 
maneira clara, que dê segurança 
para o investidor. O Brasil precisa 
abrir mais a economia, é a terceira 
economia mais fechada do mundo. 
Para exportar mais, a partir de cer-
to momento, você tem de importar 
mais. E, por último, talvez o mais 
importante, é que o Brasil precisa 
melhorar muito a questão educa-
cional. O México, por exemplo, 
tem uma média de anos de estudo 
que deve estar na ordem de 7,5 
anos, para pessoas com mais de 15 
anos. No Brasil, as pessoas com 
mais de 15 anos têm, em média, 
cinco anos de estudo. O México, 
há 40 anos, estava no mesmo ní-
vel do Brasil. A Índia estava atrás 
do Brasil e, hoje, está um pouco 
à frente. O Brasil investe mal em 
educação. O que os números mos-
tram é que o País investe em re-
lação ao PIB a mesma média dos 
países ricos, mas gasta muito com 
aposentadoria de professores e de-
mais com as universidades. Em 

contrapartida, gasta pouco com 
ensino fundamental, pré-escola e 
ensino médio. É preciso uma re-
volução na educação. Quem tem 
educação no Brasil são as pessoas 
que ganham mais – como pouca 
gente tem educação, pouca gen-
te ganha dinheiro. E temos uma 
distribuição de renda ruim. A má
distribuição de renda refl ete a má 
distribuição da educação.

“Quem tem educação no Brasil são
as pessoas que ganham mais - como
pouca gente tem educação, pouca
gente ganha dinheiro”

“Nitidamente, neste ano, pela primeira
vez desde 2002, o comércio internacional
vai dar uma contribuição negativa para
o crescimento do PIB”



10 Goiás Industrial Julho/Agosto 2006

CO
N

TA
TO SINDICATOS COM SEDE NA FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE GOIÁS - FIEG

Av. Anhanguera, nº 5.440, Edifício José Aquino Porto, Palácio da Indústria, Centro, Goiânia / GO, CEP 74043-010
SINDICATOS COM SEDE EM OUTROS ENDEREÇOS

SINDICATOS COM SEDE EM ANÁPOLIS
Av. Engº Roberto Mange, nº 239-A, Jundiaí, Anápolis / GO
CEP 75113-630 Fone/Fax (62) 3324-5768 / 3311-5565

e-mail: sind.industria@terra.com.br

SIAEG
Sindicato das Indústrias de Alimentação no Estado
de Goiás
Presidente: Sandro Antônio Scodro Mabel
Presidente em exercício: Sandro Marques Scodro
Fone (62) 3224-4253 Fax 3224-9226 - siaeg@terra.com.br

SIEEG
Sindicato das Indústrias Extrativas do Estado de Goiás
e do Distrito Federal
Presidente: Nelson Pereira dos Reis
Fone (62) 3212-6092 Fax 3212-6092
sieeg@sistemafi eg.org.br

SIGEGO
Sindicato das Indústrias Gráfi cas no Estado de Goiás
Presidente: Antônio de Sousa Almeida
Fone (62) 3223-6515 Fax 3223-1062
sigego@sistemafi eg.org.br

SIMELGO
Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e
de Material Elétrico do Estado de Goiás
Presidente: Hélio Naves
Fone/Fax (62) 3224-4462 - contato@simelgo.org.br

SIMPLAGO
Sindicato das Indústrias de Material Plástico no Estado
de Goiás
Presidente: Mário Drummond Diniz
Fone (62) 3229-2427 Fax 3224-5405
simplago@sistemafi eg.org.br

SINCAFÉ
Sindicato das Indústrias de Torrefação e Moagem de
Café no Estado de Goiás
Presidente: Sávio Cruvinel Câmara
Fone (62) 3212-7473 Fax 3212-5249
sincafe@sistemafi eg.org.br

SINDAGO
Sindicato dos Areeiros do Estado de Goiás
Presidente: Carlos Alberto Diniz
Fone/Fax (62) 3224-5583

SINDIALF
Sindicato das Indústrias de Alfaiataria e Confecção
de Roupas para Homens no Estado de Goiás
Presidente: Daniel Viana
Fone (62) 3223-2050

SINDIBRITA
Sindicato das Indústrias Extrativas de Pedreiras
do Estado de GO, TO e DF
Presidente: Fábio Rassi
Fone (62) 3224-9983 Fax 3223 - 6667
sindibrita@sistemafi eg.org.br

SINDICALCE
Sindicato das Indústrias de Calçados no Estado de
Goiás
Presidente: Flávio Ferrari
Fone (62) 3225-6412 Fax 3225-6402
sindicalce@sistemafi eg.org.br

SINDICARNE
Sindicato das Indústrias de Carnes e Derivados no
Estado de Goiás e Distrito Federal
Presidente: José Magno Pato
Fone/Fax (62) 3229-1187 e 3212-1521
sindicarne@sistemafi eg.org.br

SIMAGRAN
Sindicato das Indústrias de Rochas Ornamentais do
Estado de Goiás
Presidente: Carlos Queiroz de Paula e Silva
Rua T-30, nº 2.105 - Setor Bueno - CEP 74215-060 -
Goiânia - GO
Fone/Fax (62) 3285-7009 - vessani@netgo.com.br

SINDICURTUME
Sindicato das Indústrias de Curtumes e Correlatos do
Estado de Goiás
Presidente: João Essado
Fone (62) 3213-4900 Fax 3212-3970
sindicurti@uol.com.br

SINDIGESSO
Sindicato das Indústrias de Gesso, Decorações,
Estuques e Ornatos do Estado de Goiás
Presidente: José Luiz Martin Abuli
Fone (62) 3225-7888
sindigesso@sistemafi eg.org.br

SINDILEITE
Sindicato das Indústrias de Laticínios no Estado de
Goiás
Presidente: César Helou
Fone (62) 3212-1135 Fax 3212-8885
sinleite@terra.com.br

SINDIPÃO
Sindicato das Indústrias de Panifi cação e Confeitaria
no Estado de Goiás
Presidente: Luiz Gonzaga de Almeida
Telefax (62) 3225-1016
sindipao@sistemafi eg.org.br

SINDIREPA
Sindicato da Indústria de Reparação de Veículos e
Acessórios no Estado de Goiás
Presidente: Aldrovando Divino de Castro Júnior
Fone (62) 3224-0121 - sindirepa@sistemafi eg.org.br

SINDMÓVEIS
Sindicato das Indústrias de Móveis e Artefatos de
Madeira no Estado de Goiás
Presidente: Carlos Alberto Vieira Soares
Fone/Fax (62) 3224-7296
sindmoveis@sistemafi eg.org.br

SINDTRIGO
Sindicato dos Moinhos de Trigo da Região Centro-
Oeste
Presidente: Aluísio Quintanilha de Barros
Presidente em exercício: Marco Antônio Batista
Fone (62) 3223-9703 - sindtrigo@sistemafi eg.org.br

SININCEG
Sindicato das Indústrias de Calcário, Cal e Derivados
no Estado de Goiás
Presidente: Raimundo Viana Dutra
Fone (62) 3223-6667 Fax 3224-9983
sininceg@sistemafi eg.org.br

SINPROCIM
Sindicato da Indústria de Produtos de Cimento
do Estado de Goiás
Presidente: Marley Antônio da Rocha
Fone (62) 3224-0456 Fax 3224-0338
siac@sistemafi eg.org.br

SINDQUÍMICA
Sindicato das Indústrias Químicas e Farmacêuticas
no Estado de Goiás
Presidente: Eduardo Cunha Zuppani
Fone (62) 3212-3794 Fax 3225-0074
sinquifar@sistemafi eg.org.br

SINVEST
Sindicato das Indústrias do Vestuário
no Estado de Goiás
Presidente: Francisco de Faria
Fone/Fax (62) 3225-8933 - sinvest@sistemafi eg.org.br

SIAGO
Sindicato das Indústrias do Arroz no Estado de Goiás
Presidente: Pedro Alves de Oliveira
Rua T-45, n.º 60 - Setor Bueno - CEP 74210-160 - Goiânia - GO
Fone (62) 325l-3166 Fax 325l-3691- siago@cultura.com.br

SIFAÇÚCAR
Sindicato da Indústria de Fabricação de Açúcar
no Estado de Goiás
Presidente: Segundo Braoios Martinez
Presidente Executivo: Igor Montenegro Celestino Otto
Rua C-236, nº 44 - Jardim América - CEP 74290-130 -
Goiânia - GO
Fone (62) 3274-3133 / Fax (62) 3251-1045

SIFAEG
Sindicato das Indústrias de Fabricação de Álcool no Estado
de Goiás
Presidente: Segundo Braoios Martinez
Presidente-Executivo: Igor Montenegro Celestino Otto
Rua C-236, nº 44 - Jardim América - CEP 74290-130 -
Goiânia- GO
Fone (62) 3274-3133 (62) 3251-1045 - sifaeg@terra.com.br

SIMESGO
Sindicato da Indústria Metalúrgica, Mecânica
e de Material Elétrico do Sudoeste Goiano
Presidente: Wellington Carrijo Soares
Rua Costa Gomes, n 143 - Jardim Marconal - CEP 75901-550
Rio Verde - GO
Fone/Fax (64) 3613-4810

SINROUPAS
Sindicato das Indústrias de Confecções
de Roupas em Geral de Goiânia
Presidente: Frederico Martins Evangelista
Rua 1.137, nº 87 - Setor Marista - CEP 74180-160 - Goiânia - GO
Fone/Fax (62) 3092-4477 - agicon@agicon.com.br

SINDUSCON-GO
Sindicato da Indústria da Construção no Estado de Goiás
Presidente: Joviano Teixeira Jardim
Rua João de Abreu, nº 427 - Setor Oeste - CEP 74120-110
- Goiânia- GO
Fone (62) 3095-5155 Fax 3095-5176/5177
contato@sinduscongoias.com.br

SIAA
Sindicato das Indústrias da Alimentação de Anápolis
Presidente: Wilson de Oliveira

SICMA
Sindicato das Indústrias da Construção e do Mobiliário
de Anápolis
Presidente: Ubiratan da Silva Lopes

SIMEA
Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas
e de Material Elétrico
de Anápolis
Presidente: Elton de Teles Campos

SINDICER
Sindicato das Indústrias de Cerâmica no Estado de Goiás
Presidente: Laerte Simão

SIVA
Sindicato das Indústrias do Vestuário de Anápolis
Presidente: José Vieira Gomide Júnior
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ELNovo modelo para crescer

Programa cria vantagens fi scais e de crédito para atrair 
investimentos para a produção de combustíveis limpos no Estado

Goiás tem a oportunida-
de de redesenhar o mo-
delo econômico que ado-

tou até aqui, corrigindo equívocos
e partindo para políticas reais de
desconcentração do crescimen-
to e redistribuição interna da ren-
da, lastreadas em uma nova matriz
energética. A receita ganhou cor-
po entre o setor empresarial e tem
sido defendida por secretários de
Estado, economistas e também por 
ambientalistas, num aparente con-
senso que pega carona no boom
recente experimentado ao redor 
do mundo pelos investimentos na
produção de etanol e biocombus-

tíveis, de uma forma geral, desde
que os preços do petróleo entraram
em disparada.

“Esse pode ser o início de um
novo ciclo econômico, apoiado na
produção de energia renovável,
o que vai exigir uma boa dose de
planejamento a médio e longo pra-
zos”, sustenta o empresário Paulo
Afonso Ferreira, presidente da Fe-
deração das Indústrias do Estado
de Goiás (Fieg), que recentemente
promoveu um seminário específi co
sobre o assunto. Apropriadamente,
o evento identifi cou Goiás como a
“nova fronteira dos biocombustí-
veis” – quase um terço dos proje-

tos de expansão e de instalação de
novas usinas previstos para o País
nos próximos anos deverá privile-
giar o Estado.

“Esgotamos a fase do sonho
e da retórica. Chegou o momen-
to da ação”, provocou o presidente
da Fieg. Na avaliação do secretário
da Fazenda de Goiás (Sefaz-GO),
Oton Nascimento Júnior, poucas
vezes em sua história o País esteve
diante de “um conjunto de circuns-
tâncias tão favoráveis” à adoção de
um modelo de desenvolvimento
“sustentável e permanente”, basea-
do em um projeto de produção de
energia limpa e renovável.

Etanol: produção goiana quase dobra participação e já representa 4% da oferta doméstica
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AQUECIMENTO GLOBAL - 
Pelo menos dois fatores de peso, ci-
tou Nascimento, ajudariam a criar 
ambiente favorável à implantação 
de um programa daquele gênero: 
a escalada dos preços do petróleo, 
viabilizando fontes alternativas de 
energia, e a perspectiva pouco con-
fortável de um agravamento do 
aquecimento global causado por 
gases geradores do chamado efeito 
estufa, emitidos com a queima de 
combustíveis fósseis. “Conseqüên-
cias imponderáveis, mas certamen-
te catastrófi cas, conforme alertam 
cientistas e estudiosos do mundo 
inteiro”, completou Nascimento.

O frágil equilíbrio entre ofer-
ta e demanda no mercado global do 
petróleo, num cenário geopolítico 
delicado e crítico, temperado por 
disputas político-religiosas, guerras 
e ameaças terroristas, fez os preços 
do barril de óleo dispararem a par-
tir do fi nal da década passada. En-
tre 1998 e julho deste ano, segundo 
acompanhamento mensal realiza-
do pelo BMO Financial Group, de 
Montreal, Canadá, os preços mé-
dios do petróleo cru subiram 412%, 
pulando de pouco mais de US$ 14 
para mais de US$ 72 o barril. O gru-
po fi nanceiro, ligado ao Banco de 
Montreal, estima que as cotações 
tendem a se acomodar ao redor de 
US$ 60, em 2007, abaixo dos níveis 
atuais mas quatro vezes mais eleva-
das do que há nove anos.

Previsões assim já foram des-
mentidas pelo mercado, embora in-
diquem que a era do petróleo bara-
to e farto parece ter fi cado para trás 
defi nitivamente. Num exemplo, ao 
preparar a edição de 2006 de seu re-
latório anual sobre produção e con-
sumo de energia no mundo, a Agên-
cia Internacional de Energia (IEA, 
na sigla em inglês) chegou a proje-
tar, com base em valores de 2004, 
um preço médio de US$ 43,99 para 
o barril de petróleo cru entregue 

nas refi narias norte-americanas em 
2010 - previsão já superada.

Isso apenas reforça a fragilida-
de de quaisquer estimativas em re-
lação ao comportamento dos preços 
e mostra, de outro lado, que a insta-
bilidade continuará sendo um fator 
preponderante por um tempo mais 
longo do que supunham os princi-
pais atores nesse mercado. “O oca-
so do petróleo como fonte de ener-
gia desatou uma busca frenética por 
alternativas de suprimento, antes 
inviabilizadas pelo baixo custo re-
lativo dos combustíveis fósseis”, 
acrescentou o secretário de Comér-
cio Exterior, Ovídio de Ângelis, na 
solenidade que marcou a abertura 
do seminário.

POTENCIAL - Na visão de Nasci-
mento, o Brasil como um dos princi-
pais produtores mundiais de etanol, 
dono de 36% do mercado interna-
cional, deve liderar a expansão da 
“economia de biocombustíveis” e 
“Goiás tem a maior potencialidade 
para assumir no País papel de des-
taque nesse processo”. O secretário 
lembrou, por exemplo, que o ritmo 
de crescimento do setor canaviei-
ro no Estado tem superado a média 
nacional. Enquanto a produção de 

cana em todo o País cresceu 89% 
desde a safra 1993/1994, passando 
de 218,34 milhões para 412,19 mi-
lhões de toneladas esperadas para 
2006/2007, em Goiás a colheita 
prevista para a safra em curso ten-
de a ser mais de três vezes maior 
– 16,66 milhões diante de 5,08 mi-
lhões de toneladas há 13 safras.

A participação do Estado na 
produção doméstica, limitada a 
2,3% no ano agrícola de 1993/1994, 
quase dobrou no período, deven-
do alcançar pouco mais de 4% na 
safra que se encerra em junho do 
próximo ano. Nascimento e seu co-
lega de secretariado, Ridoval Chia-
reloto, da Indústria e Comércio, 
mostram que o parque usineiro do 
Estado abriga hoje 15 plantas de 
processamento de açúcar e álcool, 
mas há 37 projetos de expansão e/ou 
instalação de novas unidades, com 
investimentos previstos de R$ 4,3 
bilhões, cinco deles já em processo 
de implantação.

Quando concluídos e em ope-
ração, estima-se que deverão em-
pregar 21.378 pessoas, mais do que 
triplicando a produção goiana de 
álcool, prevista em 855,1 milhões 
de litros em 2006/2007. Os núme-
ros mais recentes indicam uma ca-

Seminário: oportunidades e tendências para o mercado de combustíveis renováveis
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pacidade instalada ao redor de 3,2
bilhões de litros. “Esses números
tendem a fi car defasados com cele-
ridade, pois há um número crescen-
te de novos projetos desembarcan-
do no balcão do Produzir (Programa
de Desenvolvimento Industrial de
Goiás)”, afi ança Chiareloto. Pelo
menos mais quatro projetos já apro-
vados prevêem investimentos de
R$ 200,493 milhões na produção
de biodiesel.

Um estudo recente da Asses-
soria de Gestão Estratégica do Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (Mapa) projeta um
crescimento de 127% para a produ-
ção e a demanda total pelo etanol
produzido no País, incluindo álco-
ol combustível e industrial, entre
2005 e 2015. A produção sairia de
quase 16,22 bilhões para 36,85 bi-
lhões de litros, sufi cientes para fa-
zer frente a um salto de 219% nos
volumes exportados (de 2,66 bi-
lhões para 8,48 bilhões de litros) e
ao avanço de 109% previsto para o
consumo interno (de 13,55 bilhões
para 28,36 bilhões).

A REAÇÃO DO “GIGANTE” -
Os números mostram que há mer-
cado para dar suporte aos planos de

expansão da indústria, mas o Bra-
sil ainda titubeia em relação aos ru-
mos futuros para o setor. O gover-
no norte-americano, ao contrário,
reage com vigor e determinação.
Desde agosto do ano passado, apro-
vou e vem colocando em prática o
Programa de Combustíveis Reno-
váveis (Renewable Fuel Program),
como parte de seu ambicioso Ener-
gy Policy Act, que pretende redu-
zir ou eliminar (se possível) a de-
pendência dos Estados Unidos em
relação ao petróleo importado. O
programa determina que o uso de

combustíveis renováveis na gasoli-
na deverá atingir, em 2012, perto de
7,5 bilhões de galões (28,4 bilhões
de litros, em números aproxima-
dos), praticamente o dobro dos ní-
veis registrados em 2005, de acor-
do com o Conselho Americano de
Energia Renovável (Acore, na sigla
em inglês).

Wall Street, maior centro fi -
nanceiro mundial, já vislumbra
possibilidades de lucro no mercado
de energias renováveis, o que inclui
o etanol. Apenas no ano passado, 
segundo levantamento da empresa
de pesquisas New Energy Finan-
ce, investidores em todo o mun-
do despejaram US$ 48 bilhões em
companhias e projetos dedicados
à produção de energia limpa, con-
templando desde a geração eóli-
ca até plantas de etanol. Para este
ano, estima-se que os investimentos
poderão alcançar US$ 60 bilhões – 
25% a mais.

O subprograma norte-ameri-
cano de incentivo à substituição de
combustíveis fósseis por biodiesel
e outros combustíveis alternativos
criou benefícios fi scais e incenti-
vos para pequenos produtores com
capacidade para até 60 milhões de
galões (227,1 milhões de litros por 

Oton Nascimento Júnior, da Sefaz-GO: combinação única de fatores 

Paulo Afonso Ferreira, da Fieg: “Chegou o momento da ação”
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ano). Até o fi nal do ano, essa cate-
goria de produtor receberá do go-
verno um crédito fi scal equivalente 
a US$ 0,10 por galão para um to-
tal acima de 15 milhões de galões 
(56,8 milhões de litros) de biodie-
sel produzidos a partir de produ-
tos agrícolas (milho, predominan-
temente).

Redes de distribuição e reven-
da de combustíveis também terão 
direito a receber créditos fi scais.
O custo total dessa política para o 
contribuinte norte-americano po-
derá atingir US$ 5,986 bilhões en-
tre 2005 e 2015, somando um au-
mento direto de gastos do governo 
de US$ 4,389 bilhões e uma redu-
ção de receitas de US$ 1,597 bi-
lhão, numa previsão do Congres-
so. Além disso, a produção interna 
de etanol, reconhecidamente mais 
cara do que a brasileira, recebe 
proteção tarifária. As importações 
de álcool são taxadas a US$ 0,54 
por galão, o que praticamente anu-
la as vantagens comparativas do 
Brasil nessa área e, obviamente, 
favorece a produção local. 

Nesse momento, os Estados 
Unidos já ultrapassaram o Brasil 
como maior produtor mundial de 
etanol, segundo dados do Acore. A 
entidade estima que a construção 
de novas usinas em solo americano 
consumiu perto de US$ 2 bilhões 
no ano passado, elevando a capaci-
dade instalada para 4,4 bilhões de 
galões (aproximadamente 16,65 bi-
lhões de litros). A indústria brasilei-
ra produziu, no ano passado, 15,93 
bilhões de litros de álcool anidro e 
hidratado, segundo dados da União 
da Agroindústria Canavieira de São 
Paulo (Unica), e espera, para a safra 
2006/2007, uma produção de 16,73 
bilhões de litros.

ROTEIRO GOIANO - Em Goiás, o 
setor privado largou na frente nessa 
corrida pelas oportunidades criadas 

Seminário destaca
potencialidades do Estado

De 28 a 30 de julho, o go-
verno de Goiás e a Federação das
Indústrias do Estado de Goiás
(Fieg) promoveram o seminário
Goiás: A Nova Fronteira dos Bio-
combustíveis. O evento contou
com a participação da Caramuru
Alimentos, da J.A Rubiano Con-
sultores Associados, do Sindicato
da Indústria de Fabricação de Ál-
cool do Estado de Goiás (Sifaeg),
do Sindicato da Indústria de Fa-
bricação de Açúcar do Estado de
Goiás, do Sebrae e da Petrobras.

Mercado para combustíveis
renováveis há, dentro e fora do
País. De acordo com o gerente de
comércio de álcool e oxigenados
da Petrobras, Sillas Oliva, o con-
sumo mundial de etanol é de 46
bilhões de litros e deve chegar a
80 bilhões de litros até 2012, num
avanço de 74%. Atualmente, 60%
do álcool produzido mundialmen-
te vem da cana-de-açúcar.

Nos Estados Unidos, que
tem no milho a principal matéria-
prima do etanol, a demanda será
de 53 bilhões de litros, quando a
proporção de mistura de etanol
à gasolina passar dos atuais 4%
para 10%. A produção america-
na está prevista em 18 bilhões de
litros neste ano, de acordo com
Oliva. Já o Japão tem como meta
reduzir a dependência de com-
bustível fóssil de 98% para 80%.
Com a adição de 3% de álcool à
gasolina, o consumo passa a ser 
de 1,8 bilhão de litros por ano.
Mas pode chegar a 6 bilhões de
litros, assim que a exigência de
adição de 10% de etanol à gaso-
lina (E10) foi cumprida.

Para Oliva, Goiás, Minas 
Gerais e São Paulo são os Estados 
que saíram na frente na estrutura-
ção de programas de produção de 
etanol e, por isso, devem lucrar 
com o crescimento das exporta-
ções. A Petrobras também está 
investindo na construção de um 
duto, com 800 quilômetros, que 
deve integrar a hidrovia Paraná-
Tietê aos terminais portuários de 
Ilha d’Água e São Sebastião (RJ). 

A expectativa, segundo ele, é 
de que o Brasil tenha uma capaci-
dade de exportação de 8 milhões 
de metros cúbicos de álcool em 
2012. Oliva, no entanto, destaca 
que o futuro do álcool está na sua 
utilização como matéria-prima 
para a produção do hidrogênio.

Vice-presidente da Dedi-
ni, empresa que atua no ramo de 
fornecimento de instalações e 
plantas completas para indústrias 
de bionergia, José Luiz Olivério 
destacou a possibilidade de inte-
gração das plantas de produção 
desses combustíveis renováveis. 
A integração é vantajosa, uma vez 
que tanto o óleo vegetal quanto o 
álcool são matérias-primas para a 
produção de biodiesel. 

No Brasil, atualmente, são 
produzidos 60,1 milhões de litros 
de biodiesel pelos produtores já ins-
talados. Segundo Olivério, a produ-
ção anual deverá chegar a 1,6 bilhão 
de litros no fi nal de 2007. Ele aler-
tou para o fato de que hoje o custo 
de produção de biodiesel é maior 
que o de diesel e distorções tribu-
tárias e legais acabam penalizando 
mais os produtores do combustível 
renovável do que o óleo importado.
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a partir da elevação dos custos do
petróleo. A expansão poderá ocor-
rer, lembrou Oton Nascimento Jú-
nior, titular da Sefaz-GO, sem que
um só hectare precise ser desmata-
do ou sem que seja necessário re-
duzir a área destinada à produção
de alimentos. “A pecuária de corte
ocupa hoje 20 milhões de hectares
em Goiás, dos quais 5 milhões es-
tão degradados e poderiam ser reu-
tilizados para a cultura canavieira,
sem nenhum novo desmatamento”.
Nascimento acrescentou que aque-
la área seria sufi ciente para abrigar 
mais de 150 usinas de álcool, cada
uma com capacidade para proces-
sar 2 milhões de toneladas de cana
por ano, num total, portanto, de 300
milhões de toneladas a mais (18 ve-
zes a produção atual, corresponden-
do a 73% de toda a produção espe-
rada para o País na safra atual).

O governo estadual tenta, agora,
regular o processo e criar novos me-
canismos para atrair capitais de fora
e incentivar investimentos locais. A 
proposta, segundo o secretário de In-
fra-Estrutura, René Pompeo de Pina,
é estimular a instalação descentrali-
zada de usinas de menor porte, apro-
ximando a produção de álcool e bio-
diesel dos centros de consumo no

Estado, trazendo economia no trans-
porte do combustível e custos mais
baixos para toda a economia.

O projeto de lei que cria o pro-
grama estadual de biocombustíveis,
detalha Chiareloto, pretende “con-
solidar Goiás como principal alter-
nativa para expansão da indústria
canavieira nacional, disciplinan-
do todo o processo”. Trata-se, nes-
se caso, de evitar a repetição de ex-
periências anteriores, baseadas em
modelos predatórios que resultaram
na instalação de monoculturas de
baixa sustentação ambiental e so-
cialmente irresponsáveis.

O projeto determina, entre 
outras coisas, a realização de um 
zoneamento socioeconômico e 
ambiental para identifi car as re-
giões com maior potencial produ-
tivo e melhor oferta de recursos 
hídricos, prevendo medidas para 
estimular o uso sustentável desses 
recursos. Na mesma linha, deverá 
ser defi nido um raio mínimo entre
as usinas projetadas para Goiás, 
como forma de evitar a concor-
rência predatória, premiando os 
empreendimentos que escolherem 
regiões menos desenvolvidas.

A política de incentivos será 
exercida por meio da concessão 
de benefícios fi scais típicos, num 
aprimoramento dos privilégios 
hoje defi nidos pelo Programa de 
Desenvolvimento Industrial de 
Goiás (Produzir) e pelo Fundo de 
Participação e Fomento à Indus-
trialização do Estado (Fomentar),
e com a criação de linhas de fi nan-
ciamento específi cas, num traba-
lho conjunto com a Petrobras. Re-
centemente, lembrou Nascimento, 
o governo reduziu de 25% para 
15%, o Imposto sobre a Circu-
lação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) incidente sobre o álcool 
hidratado  tornando o setor mais 
competitivo.

José Luiz Olivério, da Dedini: impostos penalizam biodiesel

Sillas Oliva, da Petrobras: produção de hidrogênio, futuro do álcool
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Acordo entre Senai e Goiasgás vai impulsionar o
desenvolvimento do setor, por meio de projetos inovadores

Menos de um mês depois 
da assinatura de convê-
nio com a Goiasgás para 

desenvolvimento de atividades de 
formação profi ssional e assessoria 
técnica e tecnológica na área do gás 
natural, o Senai concluiu, no fi m 
de julho, os primeiros cursos, com 
participação de empresários e mecâ-
nicos. Firmado no dia 3 de julho, o 
convênio visa viabilizar e otimizar as 
aplicações do gás natural em Goiás, 
disseminando seu uso como alter-
nativa energética nos mais diversos 
segmentos – industrial, comercial, 
residencial e automotivo.

As atividades de formação pro-
fi ssional e assessoria técnica e tec-
nológica são realizadas no Núcleo 
de Tecnologias do Gás, implantado 
recentemente na Escola Senai Vila 
Canaã como parte da parceria, que 
inclui também a Federação das In-
dústrias do Estado de Goiás (Fieg) 
e a White Martins, fornecedora dos 
kits para conversão veicular. A uni-
dade nasce sob orientação e know-
how do Centro de Tecnologias do 
Gás (CTGás), unidade do Senai lo-
calizada em Natal (RN), considera-
da referência no setor.

Inicialmente, serão ministrados 
os cursos de mecânico instalador 
de sistema de gás natural veicular 
(GNV) e o de gás natural veicular 
- aspectos técnicos e legais da ins-
talação. Dois instrutores do Senai 
Goiás foram capacitados no CTGás 
para ministrar as aulas, que começa-
ram no dia 10 de julho. Com carga 
horária de 60 e 30 horas, respectiva-
mente, a programação visa preparar 

mecânicos para realizar conversões 
e capacitar donos de ofi cinas, técni-
cos e engenheiros.

Durante a solenidade de assina-
tura do convênio, na Secretaria Geral 
de Gestão do governo do Estado, o 
presidente da Goiasgás, Carlos Ma-
ranhão, falou sobre a importância do 
acordo com o Senai. “Foi a institui-
ção que deu o apoio necessário para 
consolidação dos nossos projetos e 
que aceitou o desafi o de qualifi car 
mão-de-obra para o setor”.

O diretor da Escola Senai Vila 
Canaã, Walmir Telles, disse que a 
implantação do núcleo eleva o pata-
mar tecnológico da unidade na área 
automobilística. “Vamos aprimorar 
os cursos realizados regularmente 
nessa área, agregar novos recursos 
e equipamentos, trocar experiências 
com grandes empresas”, disse.

Menos poluente e mais efi cien-
te que os demais combustíveis, o gás 
natural ganha cada vez mais espaço 

no desenvolvimento econômico do 
País. Em Goiás, a Goiasgás come-
ça a fornecer gás natural liquefeito 
(GNL) em setembro. Enquanto ain-
da não dispõe de ramais de gasodu-
to, o produto será transportado desde 
Paulínia  por caminhões. Para o di-
retor regional do Senai Goiás, Pau-
lo Vargas, a chegada do gás natural 
vai fortalecer o segmento industrial, 
com aumento da competitividade e 
da qualidade de seus produtos. “Es-
tamos estruturados para atender boa 
parte da demanda por mão-de-obra 
qualifi cada para o setor”.

Técnicos da Goiasgás infor-
maram que a conversão do motor 
convencional para o GNV deve 
custar cerca de R$ 3,5 mil. Os mo-
toristas pagarão R$ 1,60 por metro 
cúbico de gás, o que corresponde ao 
rendimento de um litro de gasolina. 
Para as indústrias, o produto será 
20% mais barato que o gás liquefei-
to de petróleo (GLP).

Formação: primeira turma do curso mecânico instalador de sistema de gás natural



Hora de investir
no biodiesel

Aeconomia mundial atravessa um ciclo de gran-AAde crescimento. A Ásia, tendo a China comoAA gAalavanca, e as Américas exibem taxas vigoro-AA
sas de expansão. A Europa, menos, mas todos crescem
em conjunto e as perspectivas continuam otimistas ape-
sar dos preços do petróleo e derivados. China, Índia,

j p p p

Rússia, Coréia do Sul, Venezuela, Argentina e alguns
outros países deverão apresentar, este ano, taxas de
crescimento acima de 6%.

Essa exuberante evolução implicará na necessida-
de de mais matéria-prima e mais energia, para a produ-
ção e o transporte. Prevê-se para os próximos cinco anos
um aumento da demanda de energia em torno de 30% e
a maior preocupação com esse incremento diz respeito
ao meio ambiente e aos custos futuros do petróleo. De-
senha-se, então, com esse cenário, uma oportunidade
ímpar para a produção do etanol (álcool anidro) e do
biodiesel, combustíveis alternativos e menos poluente
do que o petróleo e seus derivados. No mundo, hoje,
o Brasil é a melhor alternativa de 
investimento para esses dois com-
bustíveis, e o Centro-Oeste brasi-
leiro, uma das melhores opções de 
localização dessas agroindústrias.

Vamos focar o biodiesel, 
que é o assunto do momento, e 
para o qual o Estado de Goiás 
possui condições de ser o maior 
produtor brasileiro. Temos ter-
ra necessária e sufi ciente, sem 
prejuízo das lavouras já consti-
tuídas, utilizando o espaço das 
pastagens degradadas. A maioria 
das matérias-primas recomenda-
das para produzir o biodiesel se 
adapta ao solo goiano, com boa produtividade, de-
vendo observar-se, na escolha da alternativa mais
adequada, o rendimento do vegetal representado
pela relação óleo/hectare.

A tecnologia da produção industrial já foi e está
sendo desenvolvida pelos produtores de equipamen-
tos e pelas universidades e fundações de pesquisa,
dentre elas a Embrapa. Existem tecnologias capazes
de operar com qualquer espécie de matéria-prima e
as destinadas a uma espécie de planta vegetal. Estão
em instalação em Goiás quatro plantas agroindus-
triais utilizando tecnologia diversa e com capacidade
de produção diferenciada.

No Brasil, as agroindústrias instaladas e em ins-
talação variam a capacidade de 6 milhões de litros/ano 
a 100 milhões de litros/ano. No Norte, predominam 
as agroindústrias que utilizam a palma. No Nordeste, 
estão utilizando a mamona e o dendê. No Centro/Su-
deste, prevalece a soja. A tecnologia mais empregada 
até agora vem sendo a mistura do óleo vegetal com o 
etanol, resultando no biodiesel, como produto princi-
pal, e na glicerina, como produto secundário.

O biodiesel representa excelente oportunidade 
para o aproveitamento de projetos integrados produ-
tor-indústria; alternativa de produção para o peque-
no produtor, que poderá se organizar em associações 
e/ou cooperativas de produção; estímulo ao pequeno 
e médio empresário/investidor industrial e certeza de 
exportação para os grandes projetos agroindustriais 
que estão se constituindo.

Para o meio ambiente, o programa do biodiesel 
é muito bem-vindo, e para o País representará menos 

importação de petróleo bruto e 
mais exportação. Milhares de em-
pregos serão gerados, milhares de 
pequenas propriedades serão ati-
vadas, novas tecnologias serão de-
senvolvidas, com benefícios enor-
mes face aos custos envolvidos.

Para o programa biodiesel 
avançar com mais celeridade são 
necessários os seguintes requisi-
tos: conselho de coordenação na-
cional; integração da política na-
cional com as estaduais/regionais; 
defi nição clara dos incentivos fi s-
cais e fi nanceiros; linhas de crédito 
disponíveis e a custos compatíveis; 

adequação da infra-estrutura para a exportação e for-
mação de recursos humanos. Quanto a esse último, o 
Senai Goiás está formando um quadro técnico para 
dar assistência e treinamento aos projetos que se ins-
talarem em nosso Estado. Por último, mas não menos 
importante para a economia do Estado, propomos um 
programa estadual especial para os pequenos municí-
pios por meio da implantação de microindústrias, em 
forma de cooperativa, e com o objetivo de fornecer o 
biodiesel para o consumo da localidade.

Reinaldo Fonseca é economista da Federação
das Indústrias do Estado de Goiás (Fieg)

REINALDO FONSECA

A demanda de
energia deve crescer

30% em cinco
anos e a maior

preocupação está
relacionada ao meio

ambiente e aos
custos futuros

do petróleo
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O Prêmio e cobranças
Condecorados pela Fieg, líderes falam sobre 
investimentos e perspectivas para a economia
e cobram a retomada do crescimento

Mais uma vez o setor indus-
trial goiano homenageia 
personalidades que con-

tribuíram para seu desenvolvimento. 
Em 6 de julho, encerrando as come-
morações do Dia da Indústria, ocorri-
do em 25 de maio, no salão do Clube 
Ferreira Pacheco, em Goiânia, cinco 
empresários receberam a Ordem do 
Mérito Industrial, a mais alta conde-
coração do setor, criada pela Federa-
ção das Indústrias do Estado de Goiás 
(Fieg) há 38 anos. Sua importância e 
seriedade podem ser avaliadas por 
um único dado: em quase quatro dé-
cadas, a comenda foi outorgada em 
apenas 17 oportunidades.

A festa contou com a presença 
do governador do Estado, Alcides 
Rodrigues, do ex-governador Marco-
ni Perillo e de lideranças políticas e 
empresariais. Neste ano, foram agra-
ciados com a medalha Armando de 
Queiroz Monteiro Neto, presidente da 
Confederação Nacional da Indústria 
(CNI): Cyro Miranda Gifford Júnior, 
presidente licenciado da Associação 
Pró-Desenvolvimento Industrial do 
Estado de Goiás (Adial): Nelson Pe-
reira dos Reis, diretor-presidente da 
Copebrás; Nildemar Secches, diretor-
presidente da Perdigão Agroindustrial, 
e Ridoval Darci Chiareloto, secretário 
de Estado da Indústria e Comércio.

Não foi simplesmente mais 
uma noite de comemoração para o 
setor. A solenidade, sob o coman-
do do presidente da Fieg, Paulo 
Afonso Ferreira, foi marcada es-
pecialmente pelo início do que se 
pretende transformar em um movi-
mento amplo de cobrança aos can-
didatos à Presidência da República 
e à classe política em geral para 
que adotem uma agenda que defi -
na como prioridade a retomada do 
crescimento da economia em bases 
sustentáveis.

Os discursos dos presidentes da 
CNI e da Fieg seguiram tom afi nado 
e incisivo na defesa de mudanças que 

Os homenageados e o presidente da Fieg, Paulo Afonso Ferreira (D): Cyro Miranda Gifford Júnior, presidente licenciado da 
Adial, Nelson Pereira dos Reis, diretor-presidente da Copebrás, Armando Monteiro Neto, presidente da CNI, Ridoval Chiareloto,
secretário de Estado da Indústria e Comércio, e Nildemar Secches, diretor-presidente da Perdigão Agroindustrial
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“Chegamos a uma situação li-
mite”, acrescentou Monteiro Neto, ao
apontar o esgotamento de um mode-
lo de política econômica que tomou
como base, nos últimos anos, um
“padrão absolutamente equivocado
de ajuste fi scal”. Para o presidente da
CNI, esse modelo perverso signifi -
cou maior carga de impostos sobre as
empresas e os contribuintes em geral,
cortes sistemáticos de investimentos
públicos, exigindo taxas de juros es-
corchantes, reduzindo as chances de
crescimento da economia.

No período que vai de 1991 a
2005, segundo dados da Secretaria da
Receita Federal, atualizados recente-
mente, a carga tributária bruta saltou

de 25,2% para 37,37% do Produto
Interno Bruto (PIB), que soma todas 
as riquezas produzidas pelo País. Os 
impostos totais recolhidos pela União 
cresceram do equivalente a 16,72%
para 26,18% do PIB, numa variação 
de quase 57% no período. A carga 
fi scal exigida por Estados e municí-
pios passou, pela ordem, de 7,29% 
para 9,62% (32% a mais) e de 1,21% 
para 1,57% (30% a mais). A fatia da 
União, que recebia 66,31% dos im-
postos até 1991, avançou para 70% 
no ano passado, enquanto a participa-
ção somada de Estados e prefeituras 
encolheu de 33,69% para 30%.

“Vamos parar de centrar rique-
zas onde já existem riquezas, evo-
luindo para um processo mais lógico 
e racional, proporcionando mais a 
quem possui mais”, clamou Paulo 
Afonso. O ajuste fi scal reclamado 
pelos presidentes da CNI e da Fieg 
deveria tomar como base uma “in-
fl exão” na tendência de crescimento 
dos gastos públicos correntes, limi-
tando sua variação a taxas anuais in-
feriores à evolução nominal do PIB, 
para que a proporção entre despesas 
e produto passe a ser cadente ao lon-
go do tempo. A providência tenderia 
a liberar mais recursos para investi-
mentos, além de permitir reversão 
importante na política monetária, 

permitam criar, no País, clima favo-
rável ao crescimento de longo pra-
zo. “O elemento que une a indústria,
neste momento, é de preocupação
com o baixo crescimento, que nos
últimos dez anos se situou abaixo do
crescimento da economia mundial”,
apontou Monteiro Neto. Segundo
ele, enquanto no País a renda per ca-
pita cresceu a uma taxa anual média
de 0,7% naquele período, no restan-
te do mundo o avanço médio atingiu
2,3% ao ano.

“SITUAÇÃO LIMITE” - Nes-
te momento crucial de defi nições,
lembrou o presidente da CNI, os
industriais buscam transmitir ao
País “o sentido de urgência que
conferem ao processo de moderni-
zação e à adoção de políticas que
contribuam para o crescimento da
economia”. Num complemento,
Paulo Afonso lembrou que o País
exige mudanças estruturais, a co-
meçar pela reforma política, “pois
não é mais possível suportar o
emaranhado anárquico em que se
transformou esse setor”. Na visão
do presidente da Fieg, o País “ain-
da se encontra longe do crescimen-
to econômico e do progresso social
que merece e que suas incompará-
veis potencialidades permitem”.

Jantar, com música do coral da Fieg, reuniu pesos-pesados do mundo político e empresarial

Presidente da Fieg, Paulo Afonso
Ferreira, parabeniza Armando
Monteiro Neto, presidente da CNI,
no recebimento da medalha

Mais elevada condecoração da 
indústria em Goiás, a Ordem 
do Mérito Industrial foi criada 
em 1968 para homenagear 
personalidades e instituições 
que, na opinião do setor, 
merecem reconhecimento e 
admiração em função do trabalho 
desenvolvido em favor da 
industrialização no Estado. Numa 
prova do extremo rigor aplicado 
na seleção dos homenageados, 
em 38 anos a premiação foi 
concedida em apenas 17 
oportunidades, condecorando 
80 autoridades, empresários e 
entidades públicas e privadas.

A comenda



com a adoção de taxas de juros ade-
quadas a um processo de crescimen-
to duradouro.

O PESO DOS JUROS -Ao mesmo 
tempo em que os investimentos pú-
blicos murcharam como proporção 
do PIB, saindo de 0,9% em 2001 
para 0,6% no ano passado, segundo 
Boletim de Conjuntura do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), a política de juros altos sig-
nifi cou brutal transferência de ren-
da para o setor fi nanceiro e rentistas 
em geral. De um lado, o governo 
ampliou a carga de impostos sobre 
a economia e, de outro, transferiu 
parcela não desprezível dessa arre-
cadação a grandes grupos, bancos 

e investidores, por meio dos juros 
que remuneram aplicações em títu-
los públicos.

Numa estimativa aproximada, 
que leva em conta o custo do cré-
dito para empresas e pessoas físi-
cas e as despesas do setor público 
consolidado com juros, entre 2000 
e o primeiro semestre deste ano, o 
setor fi nanceiro recebeu injeção de 
aproximadamente R$ 1,640 tri-
lhão, correspondendo a 84,5% do 
PIB realizado no ano passado pelo 
País. Na média, todos os anos, em-
presas, pessoas físicas e governos 
(federal, estaduais e municipais) 
transferem ao setor fi nanceiro per-
to de R$ 252 bilhões. Neste ano, 
prevê-se que essa despesa deverá 

subir para R$ 353 bilhões, repre-
sentando entre 17,5% e 18% do 
produto esperado para 2006 – um 
tipo de gasto que não vai gerar em-
pregos e nem representará a produ-
ção de um único tijolo a mais.

O presidente licenciado da 
Adial, Cyro Miranda Gifford Júnior, 
afi rmou que “o segundo semestre de 
2006 não deve apresentar surpresas 
positivas ou negativas, o País está 
bem economicamente, mesmo com 
a previsão de crescimento pífi o, de 
apenas 3,5%”. O empresário disse 
ainda que a Medalha da Ordem do 
Mérito Industrial foi uma das maio-
res homenagens recebidas em sua 
vida e é o coroamento de sua atua-
ção no setor.

Industrial, com formação em 
Administração de Empresas e 
Direito, assumiu a presidência da 
Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) em 2002. Além de presidir o 
Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, 
Mecânicas e de Material Elétrico 
de Pernambuco, Armando Monteiro 
também representa o Estado no 
Congresso Nacional como deputado 
federal em seu segundo mandato, 
integrando a relação dos parlamentares 
mais influentes organizada pelo 
Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar (Diap).

Armando de Queiroz
Monteiro Neto
Presidente da Confederação
Nacional da Indústria

Engenheiro industrial e de produção, 
Cyro Miranda fundou e preside a 
Associação Pró-Desenvolvimento 
Industrial do Estado de Goiás (Adial). 
Relaciona em seu currículo passagens 
pelo Centro de Processamento de 
Dados do Bradesco, na Cidade de Deus, 
em Osasco (SP), e a chefia da equipe 
que implantou o CPD do Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas (IPT). Também 
fundou e é sócio do Grupo Expansão, 
holding que controla empresas das 
áreas de distribuição de alimentos, 
transportes, comércio e agropecuária.

Cyro Miranda
Gifford Júnior
Presidente da Associação
Pró-Desenvolvimento Industrial
do Estado de Goiás Diretor-presidente da Copebrás, 

empresa do Grupo Anglo American 
Brasil, com pós-graduação em 
Economia e Administração e formação 
em Engenharia Metalúrgica pela 
Escola Politécnica da Universidade 
de São Paulo, Nelson Pereira dos 
Reis acumula mais de 30 anos de 
experiência nos setores petroquímico e 
de fertilizantes. Exerce ainda os cargos 
de vice-presidente e diretor titular do 
Departamento de Meio Ambiente da 
Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo (Fiesp), além de presidir a 
Câmara da Agricultura da International 
Fertilizer Industry Association.

Nelson Pereira dos Reis
Copebrás Ltda

Os homenageados
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Já para o secretário da Indústria
e Comércio de Goiás, Ridoval Chia-
reloto, Goiás apresentaria, hoje, “as
melhores perspectivas já constatadas
ao longo de sua história”. Ele desta-
cou o programa estadual de incenti-
vo à produção de biocombustíveis,
que pretende gerar cerca de 600 mil
empregos em Goiás e dobrar o PIB
goiano até 2010. Como exemplo de
investimentos, Chiareloto enumerou
962 projetos do Programa de Desen-
volvimento Industrial de Goiás (Pro-
duzir), e mais 362 projetos remanes-
centes do Fomentar, num total de
1.324 projetos, com previsão de 122
mil empregos e investimentos de R$
14,4 bilhões. O secretário classifi cou
a homenagem como reconhecimento

ao trabalho feito pela equipe da se-
cretaria e também como uma soma-
tória de mais de 30 anos de atividade
como empresário e líder classista.

INVESTIMENTOS - Nelson Pe-
reira dos Reis, presidente da Cope-
brás, empresa controlada pela Anglo
American Brasil, da qual também
participa como membro do Con-
selho de Administração, reafi rmou
que os estudos fi nais de viabilidade
econômica do projeto Barro Alto
deverão ser encaminhados ao board 
da multinacional antes do fi nal deste
ano. Os investimentos, nesse caso,
estão estimados em R$ 1,935 bilhão,
destinados a consolidar o complexo
minero-industrial na região, preven-

do a instalação de uma indústria para 
a produção de ligas de ferro-níquel, 
com foco no mercado externo.

A Anglo American trabalha com 
a perspectiva de produzir ao redor de 
2 milhões a 2,4 milhões de toneladas 
de minério, o que representaria de 35 
mil a 40 mil toneladas do metal, pre-
vendo a criação de 3 mil empregos 
na fase de construção da unidade e 
perto de 460 colocações diretas du-
rante a operação. Concluída a insta-
lação da planta, a produção tenderia 
a crescer praticamente quatro vezes, 
com a Anglo assumindo a liderança 
nesse setor no Estado.

O projeto de expansão da Co-
pebrás, no entanto, continua sendo 
reavaliado pela empresa, de acordo 
com Reis. “As condições macro-
econômicas mudaram desde que 
anunciamos o projeto e a agricultura 
vive um momento delicado”, disse o 
executivo. Os planos da Copebrás in-
cluem duplicar a capacidade da planta 
em Catalão, para 1,3 milhão de tone-
ladas de concentrado de rocha fosfáti-
ca, num investimento calculado entre 
US$ 200 milhões e US$ 250 milhões.

A despeito do resultado negati-
vo colhido no primeiro semestre des-
te ano, a Perdigão, segundo anunciou 
seu presidente, Nildemar Secches, 
não só mantém seus planos de inves-
timento para Goiás como inaugurou 
as linhas de salsicharia e lasanhas no 
complexo instalado em Rio Verde.
Em parceria com integrados, o gru-
po investirá perto de R$ 670 milhões
para implantar outra unidade, agora 
em Mineiros, com capacidade pro-
jetada para 24 mil perus e 140 mil 
chesters por dia ou 81 mil toneladas 
de alimentos processados por ano.

Segundo Secches, os sinais 
para o segundo semestre pareciam 
mais promissores. Desde junho, as 
vendas externas apontavam algu-
ma reação, com ganhos em volu-
me e com o retorno dos preços aos 
níveis históricos.

Engenheiro mecânico formado pela 
Universidade de São Paulo (USP), em 
São Carlos, com pós-graduação em 
Finanças pela Pontifícia Universidade 
Católica (PUC) do Rio de Janeiro, e 
doutorado em Economia pela Unicamp, 
Nildemar Secches assumiu a presidência 
da Perdigão em 1995. Comandou a 
reestruturação do grupo e participou do 
processo de descentralização que levou 
a Perdigão a direcionar investimentos 
para o Centro-Oeste, com destaque para 
Goiás. Participa ainda dos conselhos de 
administração da WEG S/A, que também 
preside desde 2004, da Ultrapar e da 
Ichope-Maxion.

Nildemar Secches
Perdigão Agroindustrial S/A

Gaúcho de origem, Ridoval 
Chiareloto é titular da Secretaria 
de Estado da Indústria e 
Comércio de Goiás desde janeiro 
de 2003. Empresário, com 
investimentos no setor avícola e 
no segmento varejista, presidiu o 
Sindicato do Comércio Varejista 
de Anápolis e comandou, durante 
quatro mandatos, a Associação 
Comercial e Industrial de 
Anápolis (Acia), além de presidir 
a Federação das Associações 
Comerciais, Industriais e 
Agropecuárias do Estado de 
Goiás.

Ridoval Darci Chiareloto
Secretário de Estado
da Indústria e Comércio
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EL
EI

ÇÕ
ES Um plano para

os próximos quatro anos
Fórum de Entidades Empresariais apresenta aos candidatos propostas
para reformar o setor público estadual e preservar o crescimento

Enquanto o eleitorado se pre-EEpara para escolher nas urnas o EEpróximo governador do Esta-EE
do, o Fórum das Entidades Empresa-
riais de Goiás, numa contribuição ao 
debate pré-eleitoral e ao aperfeiçoa-
mento das instituições democráticas, 
preparou e entregou aos principais 
candidatos ao governo a Agenda 
Empresarial para o Desenvolvimento 
de Goiás. Trata-se de extenso docu-
mento que desenha uma alternativa 
de roteiro a ser observado na cons-
trução do plano de governo para os 
próximos quatro anos, cujo objetivo 
central é a preservação do crescimen-

to e a melhoria da qualidade de vida 
no Estado.

A solenidade de entrega da 
agenda, ocorrida no último dia 14 de 
agosto, nos salões do Castro’s Park 
Hotel, em Goiânia (GO), atraiu as 
principais lideranças empresariais 
do Estado e teve a participação dos 
candidatos Maguito Vilela (PMDB), 
Alcides Rodrigues (PP), Demóstenes 
Torres (PFL) e Barbosa Neto (PSB). 
O documento encaminhado à aprecia-
ção dos concorrentes ao governo esta-
dual relaciona as principais propostas 
e indica prioridades defendidas pelos 
setores da agropecuária, indústria, co-

mércio e serviços, numa ampla agen-
da que cobre temas que vão desde o 
desenvolvimento econômico à refor-
ma do Estado, passando pela saúde, 
educação, segurança pública até in-
fra-estrutura, comércio exterior, meio 
ambiente e inovação tecnológica.

O Fórum Empresarial, com apa-
rente concordância dos candidatos 
presentes ao evento, propôs, ainda, a 
realização de um seminário específi -
co, com a participação de represen-
tantes do setor privado, do governador 
eleito e de sua futura equipe, para “de-
talhar as propostas e identifi car estra-
tégias de atendimento das mesmas no 

José Evaristo dos Santos (Fecomércio), Paulo Afonso Ferreira (Fieg), Alcides Rodrigues, Pedro Bittar (Acieg), Barbosa Neto, 
Maguito Vilela, Demóstenes Torres, José Alves Filho (Adial) e Melchior Luiz Duarte de Abreu Filho (FCDL): entrega solene
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plano da nova administração”. Essa
discussão ocorreria logo em seguida
à promulgação do resultado das elei-
ções e antes da posse, marcada para o
primeiro dia de janeiro de 2007.

“FALÊNCIA MÚLTIPLA” - Pe-
dro Bittar, presidente da Associação
Comercial, Industrial e de Serviços do
Estado de Goiás (Acieg), recepcionou
os candidatos com um discurso incisi-
vo, que tomou como base os princípios

incluídos pelo fórum na Agenda Em-
presarial. “O País enfrenta, hoje, um
processo de falência múltipla de ór-
gãos. E a receita para deixarmos esse
quadro para trás exigirá coragem para
a aplicação de um choque de gestão
no Estado, a exemplo do que o setor 
empresarial privado já realizou”, de-
clarou Bittar.

O setor público “pesado e endi-
vidado”, prosseguiu o representante
empresarial, terá forçosamente que se
submeter a uma ampla e generalizada
reforma. “É mudar ou fechar”, vati-
cinou Bittar. O presidente da Acieg
classifi cou a discussão da agenda

como um exercício democrático e
renovou a cobrança de que as idéias
expostas ali sejam discutidas previa-
mente, antes da posse do eleito.

No fi nal da década, observou
Bittar, o setor produtivo privado res-
pondia por aproximadamente 60%
do Produto Interno Bruto (PIB) do
Estado, que registrava uma arrecada-
ção anual em torno de R$ 1,5 bilhão,
considerando-se apenas o Imposto
sobre a Circulação de Mercadorias e

Serviços (ICMS), e exportava ao re-
dor de US$ 300 milhões. Hoje, a fa-
tia do PIB gerada pelo setor produti-
vo avançou para praticamente 90%,
enquanto a receita do ICMS escalou
a quase R$ 5 bilhões por ano e as
exportações já representam alguma
coisa próxima a US$ 2 bilhões. Os
números, na visão de Bittar, refl etem
a crescente importância do setor em-
presarial, que pretende vê-los refl eti-
dos, em proporção idêntica, em sua
capacidade de infl uenciar decisões e
políticas de governo.

Na mesma linha, Bittar defen-
deu que a gestão do Serviço Brasilei-

ro de Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas de Goiás (Sebrae-GO) retorne 
à iniciativa privada, como forma de 
eliminar ingerências políticas no tra-
balho da entidade. “É imprescindível 
e inegociável”, reforçou.

MODELO DE GESTÃO - De for-
ma geral, os candidatos presentes re-
agiram como determina o protocolo 
da boa convivência política e social. 
Receberam as propostas de forma po-

sitiva e, não raro, incor-
poraram parte delas a 
seu próprio receituário.
Numa ordem defi nida
previamente por sorteio, 
Barbosa Neto, candida-
to pelo socialista PSB, 
elogiou as propostas 
como uma “contribui-
ção ao avanço do pro-
cesso democrático no 
País”, prometendo uma 
gestão administrativa
profi ssional e adaptada 
às exigências da boa 
governança pública.

Barbosa Neto clas-
sifi cou como “funda-
mental” a adoção de um 
novo modelo de gestão 
no setor público, que
leve em conta a transpa-
rência no trato de recei-

tas e despesas, descentralização e en-
xugamento da máquina. O candidato
prometeu adotar uma lista cronológica 
para pagamento de faturas relativas à 
execução de obras e ouvir o setor em-
presarial ao defi nir um novo modelo 
tributário para o Estado, que buscará 
preservar e ampliar incentivos já con-
templados na legislação.

Numa antecipação do que pre-
tende colocar em prática, se e quando 
chegar ao Palácio das Esmeraldas, 
sede do governo estadual, Barbosa
falou em enfrentar “questões macro-
estruturantes”, como as desigualdades 
regionais e os desequilíbrios causados 
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por uma tendência de crescimento 
que tem benefi ciado de forma  inten-
sa as regiões mais desenvolvidas do 
Estado. No rol de prioridades, ape-
nas esboçadas pelo candidato (que, 
como todos os demais teve 10 minu-
tos cronometrados para comentar as 
propostas empresariais recém-dis-
tribuídas e falar sobre seus planos), 
ele citou as regiões do Entorno do 
Distrito Federal e o Nordeste do Es-
tado - críticas pelo elevado índice de 
insegurança e baixo índice de desen-
volvimento humano.

COBRAS E COBRAS - Concor-
rendo pelo PFL, o senador Demós-
tenes Torres abriu sua fala em tom 
bem-humorado. “Parece que estou no 
(Instituto) Butantan”, disse ele, refe-
rindo-se ao famoso centro de pesqui-
sas biomédicas que produz 80% dos 
soros e vacinas consumidos no País, 
incluindo os não menos famosos so-
ros antiofídicos. Dirigindo-se à audi-
ência, majoritariamente formada por 
representantes do empresariado goia-
no, Torres completou: “Estou entre 
‘cobras’, no bom sentido”.

Aproveitou a desinibição para 
fazer um pouco de proselitismo po-
lítico, pedindo votos e doações para 
sua campanha, “que busca recursos 
honestos para se manter”. Retoman-
do um discurso mais solene, Torres, 

Welington Vieira: coordenador técnico
da Fieg resume propostas aos candidatos

Maguito Vilela – PMDB
Advogado por formação, foi eleito verea-
dor em 1976, pela Arena, fi liando-se após 
a reforma partidária ao PMDB. Em 1982 
foi eleito deputado estadual e em 1986, de-
putado federal constituinte. Em 1994 ele-
geu-se governador e em 1998 senador da 
República. Propõe, entre outras medidas, a 
redução da carga tributária e proibição ex-
pressa de novos aumentos de impostos.

Alcides Rodrigues – PP
Formado em Medicina, elegeu-se deputa-
do estadual pelo PDC (hoje PP) em 1990. 
Foi prefeito de Santa Helena entre 1993 
e 1996. Em 1998 foi eleito vice-governa-
dor na chapa de Marconi Perillo (PSDB). 
Assumiu o governo do Estado em 31 de 
março deste ano. Pretende continuar os 
programas atuais do governo nas áreas 
econômica e social, além de introduzir o 
biodiesel na matriz energética do Estado.

Demóstenes Torres – PFL
Promotor de Justiça, foi indicado procu-
rador-geral de Justiça de Goiás por duas 
vezes. De 1999 a 2002, comandou a Se-
cretaria de Segurança de Goiás. Deixou 
o cargo para concorrer ao Senado. É se-
nador da República desde 2003. Sugere, 
em sua plataforma, a criação do Programa 
Goiás Global, a redução de impostos e a 
recriação da Sudeco, entre outros pontos.

Barbosa Neto – PSB
Foi assessor especial do governo de Goi-
ás e secretário extraordinário municipal 
de Goiânia de 1987 a 1988. Filiou-se ao 
PMDB em 1982 e assumiu o comando do 
PSB no Estado em 2003. Foi deputado es-
tadual entre 1991 e 1995. Está no terceiro 
mandato como deputado federal. Defen-
de a transformação do Estado em pólo de 
agroenergia e a criação de um fundo cons-
titucional para o Entorno do DF.
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que já transitou pelo tucanato local
e hoje freqüenta as hostes pefelistas,
defendeu a necessidade da realização
de uma reforma política como prio-
ridade número um, considerada por 
ele como a alternativa para combater 
vícios e distorções revelados no dia-
a-dia do mundo político.

Criticou o inchaço do setor pú-
blico, identifi cando nos cargos comis-
sionados um dos motivos para aquele
suposto “superdimensionamento” do
Estado. Defendeu, como seus opo-
sitores também o fi zeram, a reforma
tributária como alternativa para redu-
ção da carga fi scal. “Precisamos de
reformas, mas antes precisamos fazer 
a reforma dos homens neste país”,
declarou ainda.

Ex-governador e hoje senador,
o peemedebista Maguito Vilela, que
as pesquisas colocam na liderança
das intenções de voto do eleitorado
goiano, disse concordar “em gênero,
número e grau” com as propostas in-
cluídas na Agenda Empresarial. Mas
tratou de fazer a ressalva: o setor cul-
tural, disse, não foi contemplado no
documento distribuído aos candida-
tos naquela oportunidade.

“DE MÃOS DADAS” - Vilela
aproveitou a deixa para ratifi car que
pretende manter os principais even-
tos culturais lançados neste e em
governos anteriores, citando o Can-

to da Primavera, em Pirenópolis, e
o Festival Internacional do Cinema
Ambiental (Fica), realizado todo
mês de junho na cidade de Goiás.
Caso venha a ser eleito, prosse-
guiu, prometeu como um de seus
primeiros atos “procurar governa-
dores eleitos e parlamentares das
regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste” para articular o que deverá
ser uma espécie de ofensiva pela
preservação dos incentivos fi scais
inscritos na legislação dos Estados
daquelas regiões.

“Nosso governo pretende ofere-
cer todas as condições para que nossos
empresários tenham competitividade
e possam crescer. Empresas e Estado
andarão de mãos dadas nessa cami-
nhada”, afi rmou. Peremptório, dis-
parou: aumentos de impostos estarão
terminantemente proibidos ao longo
dos próximos quatro anos. A proibi-
ção, acrescentou, estende-se mesmo
às tarifas de energia – setor que foge à

competência estadual e está sob juris-
dição da Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel). “Quem falar em au-
mento (de impostos) em meu governo 
será demitido”, reforçou.

A idéia, disse, é baixar impostos 
– uma receita que parece comum aos 
quatro candidatos presentes. Prome-
teu preocupar-se com a infra-estrutu-
ra, especialmente com rodovias e fer-
rovias, e disse que fará a duplicação 
da BR-060, no trecho entre Goiânia e 
Santa Rita do Araguaia.

PLANO ABERTO - Atual governa-
dor, Alcides Rodrigues abriu seu dis-
curso referindo-se à situação de insta-
bilidade política criada no País pela 
ausência de partidos fortes e pro-
gramáticos. “O que há é uma mis-
celânea que não permite ao eleitor 
ter segurança de que seu candidato 
executará o que promete”. Se re-
eleito, adiantou, Rodrigues prome-
teu seguir seu programa de governo, 

Pedro Bittar: País enfrenta “falência múltipla de órgãos”
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agregando, claro, sugestões do Fó-
rum Empresarial.

Por isso mesmo, o candidato 
pepista acredita, como Torres, que a 
primeira e mais urgente reforma no 
País deveria ser a política. Retornan-
do ao campo estadual, anunciou que 
realizará “investimentos maciços” 
em educação, lembrando as experi-
ências, neste campo, do Chile e da 
Finlândia. Os dois exemplos “mos-
tram que o caminho é investir em 
educação”, reafi rmou.

Seu plano de governo, disponí-
vel na internet aos interessados, será 
“arrojado e moderno”, incluindo 
temas sugeridos pela Agenda Em-
presarial. “Não será um programa 
pronto e acabado, mas um conjun-
to de propostas para ser discutido”, 
afi rmou Rodrigues.

PRINCIPAIS PONTOS - A Agenda -
Empresarial, como expôs Welington 
da Silva Vieira, coordenador técnico 
da Fieg, dividiu os assuntos aborda-
dos em 12 capítulos. A seguir, um re-
sumo dos principais pontos:

 Gestão pública - O Fórum 
Empresarial considera que o Estado 
brasileiro não conseguiu acompanhar 
a modernização empreendida pelo 
setor privado e defende um “cho-
que de gestão”, a ser referendado, 

num primeiro passo, pela “renúncia 
a qualquer iniciativa de aumento de 
tributos” e pelo enquadramento das 
despesas no limite estreito dos recur-
sos disponíveis. O documento pede 
maior transparência nos gastos pú-
blicos, com a publicação regular, via 
internet, da execução orçamentária.

A mesma mídia deverá ser ado-
tada para a divulgação da progra-
mação de pagamentos a credores do 
Estado, “respeitando-se a ordem cro-
nológica de entrada dos processos”. 
O enxugamento e a racionalização 
da máquina estatal deverão incluir 
redução drástica dos cargos comis-
sionados e a profi ssionalização dos 
servidores, com adoção de modelos 
de gestão empresarial. Um programa 
de austeridade administrativa deve-
rá, ainda, promover redução gradual 
das despesas de custeio, com fi xação 
de metas de investimento, defi nidas 
por porcentual predeterminado do 
orçamento estadual.

 Educação - Defi nição de par-
cerias com Senai, Senac, Senar, Sesco-
op e Senat, com aplicação de recursos 
que possibilitem aumentar em pelo me-
nos 33% a capacidade de atendimento 
daquelas entidades. Inclusão de cursos 
técnicos e tecnológicos, oferecidos 
pelo sistema “S” no Programa Bolsa 
Universitária, fortalecimento da Uni-

versidade Estadual de Goiás (UEG), 
com ampliação da oferta de vagas para 
engenharia e ciências agrárias.

 Infra-estrutura - Implanta-
ção do Plano de Desenvolvimento 
do Sistema de Transportes de Goi-
ás (PDTG), com a reafi rmação do 
pacto fi rmado entre os governos de 
Goiás, Minas Gerais e do Espírito 
Santo para implantação de um pla-
no integrado de desenvolvimento 
da logística de transportes no Cor-
redor Leste-Oeste. Compromisso 
com a instalação do ramal ferrovi-
ário entre Santa Rita do Araguaia e 
Goiandira. Manutenção constante 
das rodovias estaduais e estradas 
vicinais, além de viabilização do 
alcoolduto e reabertura das discus-
sões para implantação da não me-
nos polêmica hidrovia Araguaia-
Tocantins. Na área energética, os 
empresários pedem a manutenção 
de gestão profi ssional na Compa-
nhia Energética de Goiás (Celg), 
um programa de apoio a pequenas 
centrais hidrelétricas (PCHs) e o 
programa de incentivo à produção 
de energia derivada de biomassa.

 Financiamentos e incenti-
vos - Reforço ao Fundo Constitu-
cional de Financiamento do Cen-
tro-Oeste (FCO) e à Agência de 
Fomento, com mais recursos para 
ambos. Defi nição de mecanismo 
destinado a compensar possível per-
da dos incentivos do Produzir em 
uma eventual reforma tributária. 
Empenho para o reconhecimento dos 
incentivos em vigor e alongamento 
do prazo dos benefícios fi scais do 
Fomentar e Produzir até 2025.

 Tributos - Desoneração e 
desburocratização tributária para 
micro e pequenas empresas. Simpli-
fi cação da legislação estadual nessa 
área, racionalização das penalidades, 
prioridade à agregação de valor para 
a produção local, anistia ao produtor 
rural e fi m da pauta do ICMS para 
produtos agropecuários.

Conversa reservada: José Evaristo dos Santos (Fecomércio), Deocleciono Moreira
Alves (Faceig), e José Alves Filho (Adial) trocam idéias antes da solenidade
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A garimpagem
dos votos

Segundo o cientista político Octaciano Nogueira,
da Universidade de Brasília, o Brasil está ago-
ra na era da ciberdemocracia, numa sociedade

de massas cujo grande instrumento de informação é
a TV. Assim, ele apresentou sua visão sobre um dos
fenômenos atuais da política brasileira, a falência dos
comícios nas campanhas eleitorais.

É essa também uma referência nostálgica. Goi-
ânia já viu vitórias eleitorais sendo construídas nos
palanques montados em memoráveis comícios na
Praça do Bandeirante, no Centro da cidade, e na Pra-
ça Coronel Joaquim Lúcio, em Campinas. Juscelino
Kubitschek, o pranteado ex-presidente da República,
percorreu o Estado, de Sul a Norte, mobilizando mul-
tidões nos comícios de onde saiu para sua histórica
vitória como senador por Goiás.

Agora, é outro tempo. Manda a televisão, como
ensina o cientista político. Mas é esse um meio de co-
municação não de muito fácil manejo. Pode eleger,
como pode derrotar. Na insossa
campanha vivida este ano em
Goiás, falta brilho também nos
programas da televisão, o que se
refl ete na pachorrenta evolução
das cotações nas pesquisas de
intenção de voto. Marcada pela
mesmice, a campanha não empol-
ga. Mas, por estar assim, alimenta
muitas esperanças, de quem pre-
cisa subir para tentar vencer e de
quem tem de se segurar para se-
guir na frente até o fi m.

A campanha eleitoral deste
ano, no entanto, trouxe uma novidade agradável como
foi essa de desglamourizar os comícios, afastando dos
palanques as duplas sertanejas e liberando o eleitor 
para uma opção mais pura, sem a sedução do brinde,
da cortesia e até mesmo da camiseta com a inscrição
do candidato e do partido político. E se o público se
mostra arredio ao comparecimento aos comícios, pro-
va também sua insatisfação. Não era para menos, se
partidos também se prestam para o mero aluguel e se
deputados e senadores abriram espaço no Congresso
Nacional para a instalação ali de um autêntico balcão
de negócios. 

Mas a democracia resiste, mesmo sob tanto
teste de peso. Dessa forma, cabe a cada eleitor o

cumprimento de seu papel. Se tomou nojo da polí-
tica, que proteste esmerando na escolha, até chegar 
a um nome confi ável. E para quem ainda vê na po-
lítica a forma mais direta da autêntica representa-
tividade pública, impõe-se o exercício ainda mais 
rigoroso de seu ofício de cidadão, igualmente in-
vestindo na busca do melhor, mas ao mesmo tempo 
hasteando a bandeira da limpeza e da ética, para 
que sejam expurgados - e de preferência para sem-
pre - os oportunistas de cada eleição, que se valem 
da atividade política para o atendimento unicamen-
te dos interesses pessoais.

Bom será o dia da retomada da vontade coleti-
va, no ressurgimento da alegria que em outros tem-
pos, na época das eleições, tomava as ruas e enchia 
as praças. De cima do palanque vinham as propos-
tas, e no comício seguinte se instalava o democrá-
tico poder do contraditório, no sadio confronto das 
idéias, de onde se podiam tirar as conclusões mais 

lúcidas rumo ao voto de quali-
dade. Nesse tempo que ainda 
há de vir o comício eleitoral 
pode resgatar a validade de 
sua presença na cena política, 
aliando-se à comunicação mais 
fria – porque mais distante – da 
televisão, e assim contribuindo 
para a maior conscientização de 
todos, numa ajuda de alto signi-
fi cado para que sejam aprimo-
rados os princípios verdadeira-
mente democráticos.

Enquanto não volta esse 
tempo bom, que cada um participe como puder. A 
carreata, tão em moda, é tão distante quanto a pró-
pria televisão, pela barreira física que coloca entre o 
candidato e o eleitor. A caminhada, recurso de que se 
valeu o saudoso Henrique Santillo para construir sua 
vitória na eleição governamental de 1986, é mais dire-
ta e dá uma contribuição maior para a interação entre 
quem vai votar e quem vai ser votado. A propósito, 
nunca foi de tão valia como agora a lucidez máxima 
do eleitor para que se elejam pessoas sérias, a forma 
mais adequada para a faxina ética de que carece hoje 
a atividade política no Brasil.

Reynaldo Rocha é jornalista

REYNALDO ROCHA

“A campanha
eleitoral deste

ano, no entanto,
trouxe uma

novidade agradável
como foi essa de
desglamourizar

os comícios”
A
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FF
AT

IA Público
diversifi cado
Edição 2006 da Ffatia traz inovações, com 
participação de empresas estrangeiras e
rodada de negócios para micro e pequenos

Embora a expectativa de pú-
blico e de negócios se apro-
xime bastante dos números 

observados no ano anterior, a Feira 
de Fornecedores e Atualização Tec-
nológica da Indústria de Alimenta-
ção (Ffatia) chega à sua quinta edi-
ção trazendo novidades a Goiânia. 
Parcerias inéditas, mudanças na 
formatação, incremento dos even-
tos paralelos e a participação de 
empresas estrangeiras estão entre 
as inovações incluídas pela organi-
zação do evento. Em 2005, a Ffatia 
teve um público de 25 mil visitan-
tes e movimentou aproximadamen-
te R$ 180 milhões.

Segundo Fernando Barbosa, 
diretor da Multiplus Eventos –  em-
presa organizadora da Ffatia – dian-
te das incertezas provocadas pelo 
período eleitoral e pelo crescimento 
pouco signifi cativo da economia, a 
principal meta para este ano é man-
ter o desempenho de 2005. As mu-
danças de estrutura, no entanto, vi-
sam permitir que o evento atenda 
melhor a seu público. Multissetori-
zada, a feira deve agrupar pela pri-
meira vez os expositores de acordo 
com o ramo de atividade. Fabri-
cantes de embalagens, processos e 
equipamentos industriais ocuparão 
espaços exclusivos para cada setor 
de atividade, tornando a feira mais 
objetiva. 

Iniciativa do Sindicato das 
Indústrias de Alimentação no Es-
tado de Goiás (Siaeg), em sua 
quinta edição a feira terá como 
co-realizadores sindicatos do Sis-
tema da Federação das Indústrias 
de Goiás que atuam no ramo de 
alimentação – Sindicato das In-
dústrias de Laticínios no Estado 
de Goiás; Sindicato das Indústrias 
de Carnes e Derivados no Estado 
de Goiás e Distrito Federal, Sin-
dicato das Indústrias de Alimen-
tação de Anápolis, Sindicato das 
Indústrias de Fabricação de Álco-
ol de Goiás e do Sindicato das In-
dústrias de Fabricação de Açúcar 
no Estado de Goiás.

A Ffatia 2006 será realiza-
da entre os dias 25 e 27 de outu-
bro, das 14 às 21 horas, no Cen-
tro de Convenções de Goiânia. O 
período da manhã será destinado a 
eventos simultâneos, como o En-
contro de Tecnologia de Alimen-
tos do Centro-Oeste, 2º Seminário 
PackFfatia, 1º  Seminário de Setor 
Sucroalcooleiro, além do Encontro 
Al-Invest Internacional Tech Ali-
mentação 2006.

A Tech Alimentação é uma 
promoção do Eurocentro - Fieg e 
operadores colaboradores. Diretor 
do Eurocentro, Eduardo Meirel-
les explica que a entidade é liga-
da à rede operadora do Al-Invest, 

programa de incentivo a parcerias 
e investimentos entre empresas de 
pequeno e médio porte européias e 
latino-americanas, que conta com 
operadores nos dois continentes.

Este ano, o Eurocentro pro-
move paralelamente à Ffatia uma 
agenda de negócios, com a partici-
pação de empresas européias e la-
tino-americanas. Meirelles diz que 
do encontro podem surgir vários 
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tipos de negócios como parcerias
comerciais, prestação de serviços
de representação e distribuição,
transferência de tecnologia, sub-
contratação, além de investimen-
tos conjuntos. 

Para ele, as parcerias po-
dem tanto visar ao mercado inter-
no quanto ao externo.  Até o início
de agosto, 15 empresas européias
já haviam confi rmado participa-

ção, assim como 45 empresas re-
gionais. A expectativa, no entanto,
é de que entre 60 e 70 empresas da
América Latina marquem presença
no evento.

Pela primeira vez no Esta-
do, o Eurocentro participa de um
evento na condição de organizador 
principal. Outras entidades ligadas
a Al-Invest, no entanto, vão contri-
buir como operadoras colaborado-

ras. Meirelles destaca que o traba-
lho do Eurocentro não se resume a 
promover o encontro entre os em-
preendedores dos dois continentes. 
Além da agenda de negócios, os 
participantes contarão com acom-
panhamento dos operadores de sua 
região e terão o serviço de traduto-
res à disposição.

Um catálogo com informa-
ções sobre os participantes vai ser 

Última edição: 25 mil 
visitantes e negócios de 
R$ 180 milhões em 2005
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distribuído e a rodada vai ser pon-
tuada por visitas técnicas e semi-
nários. Os recursos são garantidos 
pela União Européia, que disponibi-
lizou 52 milhões de euros para o Al-
Invest, para o período 2004-2007. 
Até o momento, afi rma, o investi-
mento tem tido alta taxa de retorno.

De acordo com Meirelles, de 
forma geral cada euro investido no 
Al-Invest até o momento tem resul-
tado em 4,29 euros em negócios. A 
próxima edição da Tech Alimenta-
ção, afi rma, deve ser marcada pelo 
aumento do número de participan-
tes. “Nossa expectativa é de que no 
ano seguinte tenhamos a participa-
ção de até 50 empresas européias 
e 150 empresas da América Lati-
na”, prevê. 

Outro destaque da edição 
2006 da Ffatia é o incremento da 
participação de micro e pequenos 
empresários na feira. Moisés Papa-
lardo Jr., técnico consultor de mer-
cado do Sebrae-GO,  é quem expli-
ca como deve funcionar a rodada 
de negócios promovida em parce-
ria com a Multiplus Eventos. Se-
gundo ele, aproxidamente 15 com-
pradores da área de alimentos, de 
médio e grande porte, devem par-
ticipar do evento.

Aqueles empresários terão a 
oportunidade de estabelecer con-
tato com aproximadamente 50 pe-
quenos vendedores. Além de fazer o 
agendamento de conversas, o Sebrae 
promoverá duas palestras gerenciais 
para os participantes. Nessas pales-
tras, os expositores vão receber in-
formações sobre a importância de 
fornecer produtos de qualidade e 
com garantia, bem como de honrar 
os compromissos assumidos. 

“A idéia é abrir portas, pro-
porcionar um primeiro contato 
com os compradores. A partir dele, 

negócios em médio e longo pra-
zo podem surgir”, explica. Mes-
mo sem estabelecer critérios para 
que as pequenas empresas possam 
participar das rodadas de negó-
cios, frisa, nunca houve qualquer 
problema para a concretização dos 
negócios. “Os micro e pequenos 
empreendedores têm feito a parte 
deles”, diz Papalardo.

Ele conta que embora seja no-
vidade durante a Ffatia, a rodada de 
negócios promovida pelo Sebrae já 
era realizada anteriormente de forma 
paralela à Agro Centro-Oeste, feira 
promovida desde 2000 pela Univer-
sidade Federal de Goiás, tradicio-
nalmente no mês de agosto. “A Agro 
Centro-Oeste mudou seu enfoque e 
agora está mais voltada para a agri-
cultura familiar. Por isso, nós trans-
ferimos a rodada de negócios  para a 
Ffatia”, acrescenta.

Moisés Papalardo: abrir portas para micro e pequenos empreendedores

Público: feira desperta interesse entre empresários de todos os portes

ServiçoServiço
As inscrições para a Tech 
Alimentação 2006 foram abertas
no dia 14 de agosto e poderão 
ser realizadas pelo site www.
ffatia.com.br/techalimentacao
até o dia 10 de outubro. O
evento integra a programação 
paralela da 5ª edição da Ffatia.
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FCO E CONCENTRAÇÃO - 1
Os recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-

Oeste (FCO), assim como o dinheiro dos fundos congêneres do Norte e
Nordeste, favorecem Estados e municípios mais ricos daquelas regiões,
agravando a desigualdade intra-regional. A conclusão é de um trabalho
recentemente concluído pelos pesquisadores Mansueto Facundo Almeida,
Alexandre Manoel Ângelo da Silva e Guilherme Mendes Resende, do Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).

FCO E CONCENTRAÇÃO - 2
As capitais dos Estados do Centro-Oeste e o Distrito Federal, exata-

mente os municípios com os maiores índices de desenvolvimento humano,
mostra o estudo do Ipea, responderam por 46% de todos os recursos libera-
dos pelo FCO até dezembro de 2004. Entre os três fundos regionais, apon-
tam os pesquisadores, o FCO é o que responde mais fortemente “à demanda
daqueles municípios mais desenvolvidos”.

RECURSOS VERSUS DESENVOLVIMENTO
(Número de municípios com saldo per capita de empréstimo do FCO acima
de R$ 1,5 mil por faixa de Índice de Desenvolvimento Humano – IDH)

PESQUISA
E DESENVOLVIMENTO

A exemplo do Produzir, o pro-
grama de estímulo à produção de 
combustíveis limpos em Goiás prevê 
a criação do Fundo Estadual de In-
centivo ao Biocombustível. Forma-
do por contribuições das empresas 
incentivadas, calculadas como um 
porcentual do benefício fi scal a ser 
recebido, o fundo fi nanciará pes-
quisa e desenvolvimento de novas 
tecnologias, fomentando ainda a 
constituição de uma rede estadual de 
pesquisas que tomará como ponto de 
partida a infra-estrutura já existente 
no setor. As pesquisas cobrirão desde 
o desenvolvimento de novas varieda-
des, adaptadas às condições de solo e 
clima da região, estudos climáticos 
(de forma a fornecer informações es-
tratégicas para o setor) e de impacto 
socioambiental, indicando novas for-
mas de aproveitamento da naca, seus 
subprodutos e resíduos.

ENGENHARIA FINANCEIRA
O governo do Estado negocia

a engenharia fi nanceira que dará
suporte aos projetos de biocom-
bustíveis em Goiás. O segmento
deverá ser incluído na relação de
setores prioritários na análise de
crédito do FCO. Além disso, há
conversações com a Petrobrás e a
Fundação Getúlio Vargas (FGV),
por meio de sua empresa de consul-
toria, para modelagem de fundos de
recebíveis lastreados em contratos
de longo prazo de compra e venda
de biocombustíveis. A empresa de 
participações do Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) poderá ser uma
das sócias daqueles fundos. Tam-
bém estão em andamento consultas
a grupos e instituições japonesas,
que poderão ainda resultar em con-
tratos de fornecimento de 20 anos,
proporcionando lastro para a colo-
cação de recebíveis no mercado.

RESULTADOS
POSITIVOS 

A Feira Agro-
industrial de Aná-
polis (Faiana) su-
perou as previ-
sões iniciais. Rea-
lizado de 26 a 31
de julho, o even-
to reuniu 180 ex-
positores e atraiu
público estimado
em 80 mil visitan-
tes. Os empresá-
rios comemoram os resultados alcançados a partir dos primeiros contatos rea-
lizados e esperam fechar novos negócios nos próximos meses. Intensa pro-
gramação paralela movimentou a feira, incluindo apresentações musicais,
palestras, exibições de vídeos e shows. De acordo com o presidente da As-
sociação Comercial e Industrial de Anápolis (Acia), Wilson de Oliveira, a
cada edição, o evento toma amplitude regional e gera maiores oportunida-
des para o empresariado de Anápolis e região.

A/B

Municípios com 
saldo FCO per 

capita acima de 
R$ 1,5 mil (A)

IDH
Municípios na 

área de atuação 
do FCO (B)

0,50-0,627 18 134 13%
0,627-0,688 52 240 22%
0,688-0,80 31 89 35%
Total 101 463 22%

Faiana: Paulo Afonso (Fieg), Paulo Vargas (Sesi Senai), Wilson
de Oliveira (Acia) e Ubiratan da Silva Lopes (Sicma) comemoram
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O País difi cilmente conseguirá cumprir as previsões
de crescimento alardeadas até recentemente

Não chegou a ser exatamente 
uma surpresa. O resultado, NNafi nal, era mais ou menos 

esperado pela indústria, mas veio 
num tom abaixo daquele previsto 
pelo mercado – entidade mais ou me-
nos mística, que, no entendimento de 
setores da comunicação, seria forma-
da exclusivamente por consultores e 
analistas econômicos, invariavelmen-
te ligados a instituições fi nanceiras.

O comportamento do governo 
no dia anterior ao anúncio dos dados 
do Produto Interno Bruto (PIB) no 
segundo trimestre do ano antecipava 
que boa coisa não deveria sair do for-
no do Instituto Brasileiro de Geo-
grafi a e Estatística (IBGE). Numa 
atitude pouco usual, contrariando o 
conservadorismo extremado que ge-
ralmente defi ne suas decisões, o Co-
mitê de Política Monetária (Copom), 

formado pela alta cúpula do Banco 
Central (BC), resolveu impor um cor-
te de meio ponto porcentual aos juros 
básicos, reduzindo-os para 14,25%.

Dando lastro aos maus pressá-
gios, o IBGE confi rmou variação de 
apenas 0,5% para o PIB no segundo 
trimestre, quando comparado ao tri-
mestre imediatamente anterior, com 
avanço modesto de 1,2% em relação 
ao segundo trimestre de 2005. Em 12 
meses, a economia produziu apenas 
1,7% a mais do que nos quatro tri-
mestres anteriores. Mais grave, como 
lembra o Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento Industrial (Iedi), a 
indústria, “que costuma ser o motor 
do crescimento global”, sofreu queda 
de 0,3% frente ao primeiro trimestre 
deste ano e recuou 0,4% em relação 
ao trimestre abril-junho de 2005. Nos 
quatro trimestres encerrados em ju-

nho deste ano, a indústria não colo-
cou na rua um único parafuso a mais 
do que as riquezas produzidas nos 12 
meses anteriores.

“Com o resultado, fi ca bem dis-
tante da realidade a perspectiva de 
crescimento entre 4% e 4,5% para 
este ano”, avalia o Iedi. E prossegue: 
“Mesmo para um crescimento mais 
modesto, como 3,5%, a evolução do 
segundo semestre teria que se acele-
rar para níveis que hoje parecem difí-
ceis de serem alcançados.”

Como dado positivo, destacado 
também pelo Iedi, o consumo das fa-
mílias, empurrado pelo crédito, pelo 
aumento relativo do emprego e da 
renda, cresceu 1,2% em relação ao 
trimestre anterior e 4,4% na compara-
ção com 2005. A questão é que todo 
esse “vigor” tem favorecido, princi-
palmente, empresas instaladas fora 
do País, como indica o comporta-
mento das exportações e importações 
no segundo trimestre. No primeiro 
caso, houve recuo de 0,6% para um 
salto de 12,1% nas compras exter-
nas, sempre em relação ao segundo 
trimestre de 2005. Isso signifi ca um 
deslocamento da produção industrial 
local, em benefício de produtos im-
portados – o que pode explicar, por 
exemplo, por que a economia não 
tem conseguido gerar empregos em 
número sufi ciente para derrubar a 
taxa de desemprego, que voltou a su-
bir em julho para 10,7%.

Não deixa de ser sintomático 
que os investimentos tenham entrado 
em baixa no segundo trimestre, num 
tombo de 2,2% na comparação com o 
trimestre anterior.

Variações do PIB Trimestral em períodos selecionadosVariações do PIB Trimestral em períodos selecionados

Trimestres

Acumulado no 
ano / mesmo 
período do 

ano anterior

Trimestre 
/ mesmo 

trimestre do 
ano anterior

Últimos 
quatro 

trimestres 
/ quatro 

trimestres 
imedia- 
tamente 

anteriores

Trimestre 
/ trimestre 

imediatamente 
anterior (com 

ajuste sazonal)

1º/2003 -1,2 1,5 1,5 2,5

3º 0,5 0,4 -0,2 1,4
4º 1,7 0,5 0,9 0,5
1º/2004 1,7 4,0 4,0 1,2
2º 1,2 4,6 5,1 2,4
3º 1,3 5,0 5,9 4,0
4º 0,6 4,9 4,7 4,9
1º/2005 0,2 2,8 2,8 4,6
2º 1,4 3,4 4,0 4,4
3º -1,2 2,6 1,0 3,1
4º 1,2 2,3 1,4 2,3
1º/2006 1,3 3,3 3,3 2,4
2º 0,5 2,2 1,2 1,7, , , ,

Fonte: IBGE
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Empregos garantidos
Senai e Grupo Odilon Santos encerraram primeira turma de
projeto para formação de mecânicos, numa experiência inovadora

Com a carteira de trabalho
devidamente assinada, 43
alunos comemoraram mui-

to ao receber certifi cados de conclu-
são do curso de qualifi cação profi s-
sional em mecânica de manutenção
de veículos a diesel, em solenida-
de realizada no dia 8 de junho, na
Escola Senai Vila Canaã, em Goiâ-
nia. Selecionados entre mais de 500
inscritos, eles integraram a primei-
ra turma do projeto idealizado pelo
Grupo Odilon Santos, em parce-
ria com a Escola Senai Vila Canaã,
para preenchimento de vagas na
área de manutenção da empresa.

Iniciada em julho de 2005, a
atividade teve duração de 600 ho-
ras, divididas em dois módulos
– mecânica e estrutura. “O Senai
desenvolveu uma programação
de acordo com nossas necessida-
des e isso contribuiu muito para o
sucesso do projeto. Tanto que se-
lecionaremos novas turmas ainda
este ano. Esses novos contratados
têm tudo para crescer na empre-
sa, pois, apesar das difi culdades,
investiram tempo e dinheiro não
só na possibilidade do emprego,
mas na oportunidade da profi ssio-
nalização”, disse o gerente de Re-

cursos Humanos do Grupo Odilon 
Santos, Júlio Cezar Rodrigues.

Ele lembrou ainda que o Senai
é parceiro antigo no recrutamento e
na capacitação de recursos huma-
nos para a empresa. “Buscamos o
apoio da instituição pela sua exce-
lência em educação profi ssional e 
seu rigor técnico. Por isso, adota-
mos como pré-requisito os cursos
do Senai para quem quer se candi-
datar a uma vaga no grupo”.

Para Odilon dos Santos Neto, 
um dos diretores da empresa, as 
ações realizadas em conjunto com 
o Senai representam um dos prin-

Concluintes do curso de mecânica de manutenção de veículos a diesel comemoram: diploma e carteira assinada
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Marcos Costa: “Curso foi cansativo,
mas valeu o sacrifício”

“Pensei que tivesse 
escutado mal, que
não fosse verdade.
Nunca imaginei que

uma empresa pudesse
oferecer emprego e,

ao mesmo tempo, dar
condições para a pessoa
adquirir uma profi ssão.”

Oderlúcio Marques, concluinte
do curso de mecânica de
manutenção de veículos a
diesel, sobre o anúncio no

rádio do programa do Grupo 
Odilon Santos em parceria

com o Senai

Thiago Aguiar: “Meu meu maior ganho 
foi conquistar uma qualifi cação”

Daniel Alves: da fi la de desempregados
à profi ssão de mecânico

com o Grupo Odilon Santos deu tão 
certo que outras empresas já mani-
festaram interesse em fi rmar parce-
ria com a instituição para a realiza-
ção de projetos semelhantes.

NOVA PROFISSÃO – Auxiliar 
de Serviços Gerais na Odilon San-
tos, Marcos Oliveira da Costa viu 
no curso do Senai a oportunidade 
de trabalhar em uma área que sem-
pre gostou. “Foi cansativo, traba-
lhava o dia inteiro e assistia às au-
las à noite, mas o sacrifício valeu a 
pena. Também foi difícil fi nancei-
ramente, minha esposa teve de me 
ajudar a pagar o curso, mas agora 
vou desempenhar uma função com 
a qual me identifi co”, disse.

Desempregado há nove me-
ses, Thiago Aguiar apostou todas 
as fi chas no anúncio da Odilon San-
tos para participar do programa de 
formação profi ssional. “Quando 
vim fazer a seleção na Escola Senai 
Vila Canaã fi quei intimidado com 
a quantidade de candidatos às va-
gas, mas não desisti e acabei sendo 
aprovado. Hoje tenho um emprego, 
mas meu maior ganho foi conquis-
tar uma qualifi cação profi ssional. O 
Senai foi uma importante descober-

porque acreditamos que educação 
mais empreendedorismo é igual a 
maior desenvolvimento socioeco-
nômico de qualquer país”, disse.

Responsável pela área de re-
lações com o mercado da Escola 
Senai Vila Canaã, Hélio Santana 
observou que a nova experiência 

cipais valores defendidos pelo 
grupo – o investimento em qua-
lifi cação e na educação continua-
da de seus trabalhadores. “O gru-
po está em sua terceira geração e 
sempre procuramos oferecer opor-
tunidades de crescimento profi s-
sional para nossos funcionários 
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ta e abriu tantos novos horizontes
para mim que pretendo fazer outros
cursos”, planejou.

Na mesma situação de Thia-
go, Daniel Alves engrossou a fila
do desemprego durante seis me-
ses antes de ser selecionado para
integrar a primeira turma do cur-
so de mecânico de manutenção
de veículos a diesel. “O projeto
foi minha salvação, já não tinha
mais perspectivas de trabalho.
Agora, além do emprego, tenho
uma profissão”.

Do transporte
à coleta de lixo

O Grupo Odilon Santos 
nasceu de um pequeno negócio 
criado em Uberlândia (MG): a 
Expresso Pontal, transporte co-
letivo rodoviário que fazia a li-
gação entre cidades do Triângulo 
Mineiro – Martinópolis, Uber-
lândia e Pontal. Fundada em 
1938 por Odilon Santos, a em-
presa expandiu suas linhas che-
gando até a cidade de Araguari, 
onde fi xou sede e alterou o nome 
para Viação Araguarina. 

Em 1949, a Viação Aragua-
rina rompeu as divisas de Minas 
com a entrada no Estado de Goiás, 
em linhas que serviam Goiânia, 
Marzagão, Corumbaíba e Caldas 
Novas. Com o crescimento da 
frota, Odilon Walter dos Santos, 
fi lho único do fundador do grupo, 
passou a colaborar com o empre-
endimento em 1955.

A empresa marcou presen-
ça também durante o governo de 
Juscelino Kubitschek e a cons-
trução de Brasília. A Viação 
Araguarina fez a primeira linha 
da nova capital, ligando-a a ou-
tras cidades. Em 1960, Odilon 
Santos transferiu sua residência 
e a sede da empresa para Goiâ-

nia, onde expandiu e consolidou
seu negócio.

Em 1986, a Araguarina
transferiu suas linhas que circu-
lavam dentro de Goiânia para a
Rápido Araguaia, que hoje conta
com modernas instalações ad-
ministrativas e operacionais e
é responsável pela maior parte
do transporte coletivo na capital
e região metropolitana. Atual-
mente, o Grupo Odilon Santos
continua atuando no transporte
metropolitano, intermunicipal e
interestadual (Viação Araguarina,
Rápido Araguaia, Leste Trans-
portes, Itatur, SGO Transportes e
Viação Reunidas) e no de cargas
(Araguarina Express). Ampliou e
diversifi cou os ramos de atuação,
com empreendimentos nos seto-
res de alimentos (Cremmy e Cre-
me Mel), bebidas (Acqua Pura &
Leve), distribuição de auto-peças
(Polipeças e Motofor), coleta de
lixo (SGO Ambiental), além de
comunicação e marketing (A13.
CONN). Hoje, o grupo possui 15
empresas e se destaca em suas
atividades, investindo em moder-
nização tecnológica e na qualifi -
cação de seus funcionários.

Oderlúcio Marques traba-
lhava como porteiro em um pré-
dio residencial há mais de um ano
quando ouviu no rádio o anúncio
do programa da Odilon em parce-
ria com o Senai. “Pensei que ti-
vesse escutado mal, que não fos-
se verdade. Nunca imaginei que
uma empresa pudesse oferecer 
emprego e, ao mesmo tempo, dar 

condições para a pessoa adquirir 
uma profissão. Essa parceria do 
Senai com o Grupo Odilon San-
tos foi uma iniciativa inovadora 
que deu oportunidades de cresci-
mento para todos os envolvidos 
no processo. Não tive dúvidas em 
deixar o emprego de porteiro para 
participar do projeto, todo esfor-
ço valeu a pena”, comemorou.

Júlio Cezar Rodrigues, gerente de RH
do Grupo Odilon Santos: novas turmas
ainda em 2006

Odilon dos Santos Neto: ações
representam valores do grupo
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O Em ritmo de crescimento
Para assegurar capacitação com maior efi ciência, Senai amplia
sua rede com investimentos que superam R$ 6 milhões

Os avanços 
tecnológicos 
e os novos 

processos produtivos 
das indústrias ace-
leram a competitivi-
dade no mercado de 
trabalho ampliam a 
demanda das empre-
sas por profi ssionais 
cada vez mais qua-
lifi cados. Atento a 
essa realidade, o Se-
nai Goiás se esforça 
constantemente para 
oferecer cursos e ser-
viços sintonizados 
com as reais neces-
sidades do setor pro-
dutivo, em ambientes 
de ensino compatíveis 
com as exigências técnicas e tec-
nológicas.

Nesse contexto, a instituição 
investe alto na modernização de 
suas unidades e na qualidade das 
ações de educação profi ssional. 
As melhorias vão desde a capa-
citação de mais de 150 docentes 
nas áreas de metal-mecânica, as-
sessorias técnicas e tecnológicas, 
formação pedagógica e de audito-
res da ISO até a implantação da 
Unidade Integrada Sesi Senai em 
Niquelândia, integrando a região 
Norte do Estado à rede de ensi-
no. Entre projetos em andamento 
e já concluídos, os investimentos 
aproximam-se de R$ 6,3 milhões.

Um ano depois da assinatura 
do convênio para a construção, a 
Unidade Integrada Sesi Senai em 

Niquelândia foi inaugurada em 
setembro para atender empresas 
e comunidades do Norte goiano, 
com cursos de educação profi ssio-
nal, assistência técnica e tecnoló-
gica, programas de saúde, lazer, 
esporte e cultura.

Fruto da parceria com a Vo-
torantim Metais Níquel, Anglo 
American Brasil e prefeitura do 
município, a implantação do cen-
tro absorveu investimentos de 
cerca de R$ 2,8 milhões em obras 
e na aquisição de bens, máquinas, 
equipamentos e outros materiais. 
Os recursos foram bancados pela 
prefeitura, empresas parceiras e 
Departamento Nacional do Sesi 
e Senai.

Outra unidade integrada foi 
consolidada recentemente em Apa- 

recida de Goiânia, na região me-
tropolitana da capital, com a 
implantação das novas insta-
lações do Senai no Centro de 
Atividades Venerando de Frei-
tas Borges, do Sesi. A apre-
sentação dos novos ambientes 
foi feita no dia 25 de maio, em 
comemoração à Semana da In-
dústria.

Desde 1994, Aparecida conta 
com os serviços do Sesi e, nes-
te ano, o Sistema Fieg expandiu 
suas ações por meio da educação 
profi ssional oferecida pelo Senai, 
com mais de 20 cursos nas áreas 
de automação industrial, eletro-
eletrônica, gestão, informática e 
vestuário. As reformas, adapta-
ções físicas e compras de equipa-
mentos somaram investimentos 

Unidade Integrada Sesi-Senai Niquelândia: uma parceria com a Votorantim, Anglo American Brasil e
prefeitura
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superiores a R$ 300 mil.
Comemorando neste ano seu

Jubileu de Prata, a Escola Senai
Vila Canaã, em Goiânia, implan-
tou novos ambientes – o Núcleo de
Tecnologias do Gás, o Laboratório
de Sistemas Elétricos de Potência
e o Núcleo de Informação Tecno-
lógica – e modernizou seu parque
gráfi co com a aquisição de uma
impressora off-set quatro cores,
modelo top de linha da Heidelberg,
fabricante alemã. A unidade ainda
fez reformas em sua recepção e no
Núcleo de Relações com o Merca-
do. Ao todo, foi investido R$ 1,5
milhão em compras de equipamen-
tos, ferramentas, acervo bibliográ-
fi co e na estruturação e adequação
física dos ambientes.

Também em Goiânia, a Fa-
culdade de Tecnologia Senai Íta-
lo Bologna inaugura em outubro
a Unidade Tecnológica do Cal-

çado, estruturada com recursos
de quase R$ 600 mil do Departa-
mento Nacional.

A Escola Senai Fernando Be-
zerra, de Rio Verde, no Sudoeste,
conta agora com ambiente para
a realização de cursos na área de
vestuário, implantado em parceria
com a prefeitura do município. Em
Itumbiara, no Sul do Estado, está
em andamento na Escola Senai lo-
cal a construção de uma ofi cina de
confecção. Na Escola Senai de Ca-
talão, no Sudeste goiano, já está em
pleno funcionamento a unidade de
confecção, estruturada para atender 
à demanda da região por profi ssio-
nais qualifi cados. Os investimentos
nas três escolas somaram cerca de
R$ 700 mil.

Além disso, Itumbiara e Ca-
talão implantaram seus núcleos de
Informação Tecnológica, com re-
cursos em torno de R$ 200 mil do

Senai regional e nacional.
Em Anápolis, a Faculdade de 

Tecnologia Senai Roberto Man-
ge incrementa o atendimento ao 
setor fármaco-químico com as 
reformas e melhorias realizadas 
nos laboratórios destinados às au-
las práticas na área. A instituição 
também aplicou quase R$ 190 mil 
na informatização de todas as se-
cretarias de suas unidades, com a
implantação de um sistema inte-
grado de gestão escolar.

Para o gerente de Educa-
ção Profi ssional do Senai Goiás, 
Manoel Pereira da Costa, a mo-
dernização da rede de ensino da 
instituição representa um avanço 
nas atividades de educação pro-
fi ssional. “Nosso maior objetivo 
é formar recursos humanos cada 
vez mais capacitados, efi cientes, 
produtivos e adaptados às novas
exigências do mercado de traba-
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Projeto de revitalização e reformas deverá exigir investimentos 
de R$ 8,5 milhões apenas neste ano

Desde o ano passado, o Sesi 
Goiás realiza uma série 
de mudanças em suas uni-

dades, reformando e revitalizando 
a estrutura física e modernizando 
equipamentos.  Para este ano, o in-
vestimento é superior a R$ 8,5 mi-
lhões, com a inclusão de recursos do 
Departamento Nacional do Sesi.

Na Unidade Integrada Sesi-
Senai Niquelândia, implantado, 
em parceria com a Votorantim Me-
tais Níquel, Anglo American Bra-
sil e prefeitura do município, foram 
construídas piscinas, quadra polies-
portiva, campo de futebol gramado 
e vestiários. 

Em Goiânia, houve reformas nas 
bibliotecas das unidades do Centro, 
Jardim Planalto, Vila Canaã e Campi-
nas. O Clube Antônio Ferreira Pache-
co passou por reformas na churrascaria, 
ganhou novos revestimentos em torno 

do lago e das piscinas, além da troca 
de piso das quadras poliesportivas. Em 
Catalão, houve adequações no salão de 
eventos, no vestiário e na recepção. 

Na área da saúde, o Sesi ini-
ciou em março a estruturação de nú-
cleos de saúde e segurança do tra-
balho nas unidades de Aparecida de 
Goiânia, Catalão e Anápolis, facili-
tando o acesso das indústrias a es-
ses serviços. O Centro de Atividades 
Goiânia, que já atua na área, recebeu 
equipamentos complementares.

No fi nal do ano passado, hou-
ve a transferência do Centro de Ati-
vidades Goiânia da Vila Nova para o 
Centro. Novos equipamentos foram 
adquiridos e a estrutura do Palácio 
da Indústria foi adaptada para rece-
ber laboratórios de análises clínicas, 
atendimento odontológico e de saú-
de e segurança no trabalho. Em obra 
iniciada no ano passado e concluída 

neste ano, os jardins do Clube Sesi 
Antônio Ferreira Pacheco foram re-
vitalizados, com o objetivo de deixar 
o ambiente mais claro. 

Na unidade do Sesi em Aruanã, 
foram reformados três blocos da es-
trutura hoteleira. Houve mudança na 
cobertura, no revestimento de piso e 
parede, mobiliário, equipamentos, 
portas, janelas, louças e metais. O 
forte sol da cidade foi aproveitado 
para a iluminação natural dos blo-
cos. Além de diminuir gastos com 
energia elétrica, a luz natural propor-
ciona a impressão de um ambiente 
leve e limpo. Ainda este ano ocorre-
rão reformas também nos pavilhões 
4 e 5, assim como no bloco das sa-
las de vídeo e TV, que será transfor-
mado em um ambiente climatizado, 
com recursos audiovisuais necessá-
rios para a realização de congressos 
e outros eventos.

Modernização: estrutura hoteleira foi reforçada para oferecer serviços de qualidade ainda melhor ao usuário
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Nadador Guylherme Lopes conquista segunda colocação
no Mundial de Natação do Trabalhador, na Itália

Tudo começou em Goiânia,
na fase municipal dos jogos
do Sesi do ano passado, e de

etapa em etapa vencida, o nadador 
Guylherme Lopes foi parar na Itá-
lia. Trabalhador da Teleperforman-
ce, empresa prestadora de serviços
de telemarketing e telesserviços,
ele obteve a segunda colocação na
competição de 200 metros peito, no
Mundial de Natação do Trabalhador,
na cidade de Pesaro na Itália, no fi -
nal de junho. Ao todo, participaram
24 atletas brasileiros em disputa que
reuniu mais de 300 trabalhadores da
Áustria, Bélgica, Suíça, França, Itá-
lia e de Portugal. O evento é promo-
vido pela Confederação Esportiva
Internacional do Trabalho (CSIT).

O atleta foi classifi cado para o
mundial com os resultados obtidos nos
Jogos Nacionais do Sesi, que ocorre-
ram no mês de maio, em Uberlândia
(MG). Lá, Guylherme conquistou o
primeiro lugar nos 100 metros peito,
segunda colocação nos 50 metros li-
vres e peito e 200 metros medley. “O
esporte traz muitos valores agregados.
Aprendi a trabalhar de um modo di-
ferente”, explica o nadador. Apesar 
da tripla jornada, que inclui trabalho,
natação e curso de graduação em in-
ternet e redes, Guylherme treinou três
vezes por semana.

A diretora de Responsabilidade
Social da Teperformance, Jorcelina
Lopes de Menezes Moraes, afi rma
que os trabalhadores-atletas são
exemplos para os demais funcioná-
rios. Por meio do esporte se sentem
motivados e aprimoram a capacida-
de de trabalhar em equipe.

Concluída etapa municipal 
dos Jogos da Indústria

De maio a agosto ocorreu a 
fase municipal dos Jogos da In-
dústria em Goiânia, Aparecida 
de Goiânia, Itumbiara, Catalão 
e Rio Verde. O evento mobili-
zou cerca de 2 mil trabalhadores 
nas modalidades de atletismo, 
futebol de campo, futebol soçai-
te sete master, futebol de salão, 
natação, voleibol de quadra e de 
areia, tênis de mesa, xadrez, tru-
co. Só em Goiânia participaram 
654 trabalhadores de 51 equipes, 
que representaram 20 empresas.

Os times classifi cados 
nessa fase (Goiânia e interior) 
participam em setembro da fase 
estadual. Os vencedores dispu-
tam a regional em novembro, 

em Campo Grande (MS).
A fi nalidade dos jogos

é reunir, por meio do espor-
te, trabalhadores na indústria
e empresários, estimulando e
despertando para a prática es-
portiva na empresa. Pesquisa
do Departamento Nacional do
Sesi divulgada neste ano mos-
tra que a prática de atividades
físicas ou esportivas melhora o
ambiente de trabalho e que os
trabalhadores-atletas são menos
propensos a doenças. No levan-
tamento, dirigentes de empre-
sas confi rmam que o trabalha-
dor saudável é mais produtivo,
falta menos ao trabalho e utiliza
menos serviços de saúde.

Guylherme Lopes nos Jogos Nacionais em Uberlândia: classifi cação para o mundial
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IE
L Benchmarking industrial

De empresa para empresa, conhecer as diferenças pode
ser fundamental para aumentar a competitividade

Você já pensou nos pontos 
fortes e fracos de sua em-
presa? Já se comparou com 

o concorrente? E com o mercado 
mundial? Pode parecer um exercício 
em vão, uma refl exão à toa, mas essa 
prática é capaz de fazer muita dife-
rença e apontar novos rumos para o 
seu negócio. Isso mesmo! A fotogra-
fi a da realidade atual de sua empre-
sa e a comparação com seu principal 
concorrente é uma forma de estabe-
lecer objetivos claros e metas de de-
sempenho factíveis.

Isso se chama benchmarking 
industrial, instrumento de gestão 
que auxilia na competitividade, 
adotado por organizações e indús-
trias brasileiras de segmentos varia-
dos que buscam entender como as 
práticas implementadas e a cultura 
da empresa infl uenciam na satisfa-
ção dos clientes e nos resultados. 
Esse subsídio de “padrão de refe-
rência” oferece às empresas a pos-
sibilidade de construir uma nova 
mentalidade, focada no desenvol-
vimento para responder, com mais 

competência e maior velocidade, 
às exigências e mudanças constan-
tes dos cenários econômicos nacio-
nal e internacional.

Durante a aplicação da meto-
dologia, que dura apenas três dias, 
a empresa consegue identifi car suas 
práticas e performance, as oportuni-
dades de melhoria e também as prá-
ticas de maior destaque e desenvol-
ver um plano de ação priorizando 
as áreas de gestão de acordo com o 
objetivo de seu negócio. “Com essa 
auto-avaliação, a empresa pode re-

Marley Antônio da Rocha, da Goiarte: identifi car vantagens e reconhecer defi ciências para crescer com solidez
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conhecer a distância a ser percorri-
da para alcançar o padrão das líde-
res mundiais”, explica a engenheira
e coordenadora da área de Consul-
toria em Gestão Empresarial do
Instituto Euvaldo Lodi Goiás (IEL),
Vera Lúcia Elias de Oliveira. 

BENEFÍCIOS - Os ganhos com o
benchmarking industrial são amplos
e percorrem em curto espaço de tem-
po os setores da empresa. “Quando
utilizada nas várias unidades ope-
racionais de uma mesma organiza-
ção, a ferramenta favorece a disse-
minação de melhores práticas e o
compartilhamento de informações,

experiências de sucesso e compe-
tências internas”, afi rma Vera Lúcia
Oliveira, que acompanha e orienta
a aplicação da metodologia em em-
presas goianas.

Devido à competição acirrada
do século 21, as empresas não man-
têm um modelo fi xo de gestão ideal.
Praticam uma ginástica ininterrupta
para sobreviver, conduzir os negó-
cios sem improvisos, amadorismo e
com mais planejamento e acertos. E
o “suor” desse exercício empresarial,
ao contrário do esforço físico huma-
no, não resulta em perda de calorias
e de massa; é, sim, traduzido em in-
teligência, em estratégia e inserido

Ricardo Luiz Soeltl, da Orsa:
oportunidade para romper paradigmas

Elas já entenderam
Goiás é um Estado exemplo.

Mesmo ainda recentemente, empre-
sas de visão que já aplicaram a me-
todologia enumeram benefícios
advindos do benchmarking indus-
trial. A primeira em Goiás a co-
nhecer a ferramenta foi a Goiarte, 
de Aparecida de Goiânia. Fabri-
cante de artefatos de cimento, a 
indústria tem sua história marca-
da por constantes investimentos 
em tecnologia, ampliação da li-
nha de produtos e capacitação de 
pessoal.

Com o benchmarking in-
dustrial, a empresa viu que tem
oportunidade de se situar em
relação às outras do segmento.
“Nos interessamos pelo uso da
metodologia para reconhecer 
nossas defi ciências, nos encon-
trar, ver que temos espaço para
trabalhar”, defi ne o diretor-pro-
prietário da Goiarte, Marley An-
tônio da Rocha. Com 14 anos de
vida empresarial, ele foi desper-
tado pela chance de aproxima-
ção com o mercado por meio do

conhecimento daquilo que o con-
corrente faz e como faz.  

Marley da Rocha conta que já 
havia buscado referências em outras 
empresas, mas “não da forma que 
foi empregando o benchmarking 
industrial”. Demonstrando satisfa-
ção, o empresário já implementa 
ações na empresa, frutos do estudo 
e do plano de ação. “A aplicação da 
ferramenta já nos trouxe resultados 
nas áreas de controle do processo, 
de qualidade, na atenção que é dada 
ao cliente”. Consciente do percur-
so que tem a vencer, Rocha espera 
novamente aplicar a metodologia 
daqui a algum tempo, “pois temos 
um caminho longo e estamos plane-
jando para caminhar mais rápido. A 
experiência nos alertou para isso”.

Em Rio Verde, município do 
Sudoeste goiano, região conhecida 
por “PIB Verde”, dado seu poten-
cial agroindustrial, a unidade do 
Grupo Orsa, Papel e Embalagens 
entendeu que, ao se comparar com 
outra empresa, está, antes de tudo, 
conhecendo a si própria de maneira 

mais clara. “É uma oportunidade 
para rompermos alguns paradig-
mas”, declara o gerente-geral da 
unidade, Ricardo Luiz Soeltl. 
Com aprovação da presidência 
do Grupo Orsa, um conglomera-
do empresarial de capital 100% 
nacional, o trabalho em Rio Ver-
de será estendido às demais uni-
dades industriais, revela Ricardo 
Soeltl, ao comentar que o resul-
tado da condução do processo 
pelo IEL de Goiás e de Santa Ca-
tarina superou as expectativas da 
indústria em todos os sentidos.

“O benchmarking indus-
trial foi importante, porque fi -
zemos um raio X da indústria. 
Nos trouxe visão inovadora”, 
acrescenta Evandro Souza, ana-
lista administrativo da Caramuru 
em São Simão (GO). Na mesma 
linha, Fátima Alves Martins, di-
retora da Alca Foods, sustenta 
que, “com certeza, a ferramenta 
é importante para uma indústria 
que quer sobreviver com saúde 
nos dias de hoje”.
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O benchmarking industrial é fruto 
de um método desenvolvido pela London 
Business School e pelo IBM Consulting 
Group e que deu origem ao estudo Made in 
Europe (MIE). 

A motivação para o Made in Europe sur-
giu da discussão sobre desafi os e mudanças 
nas regras de competição internacional, es-
pecialmente sobre como a indústria européia 
estaria posicionada em relação ao padrão de-
nominado classe mundial, em aspectos como  
custo, qualidade, fl exibilidade e atendimento 
ao cliente. Tal estudo foi iniciado em 1993 
e deu origem a um banco de dados interna-
cional, orientado para a medição do nível de 
práticas no padrão classe mundial implantadas 
nas empresas industriais européias e a perfor-
mance operacional resultante de sua adoção.

A partir da iniciativa, outros países, 
como Suíça, Austrália, Bélgica e, mais recen-
temente, Brasil, Dinamarca, França, África 
do Sul, Suécia e Estados Unidos, se interessa-
ram em participar do programa. Em cada um 
deles, foram criados programas coordenados 
por entidades locais, com o objetivo de com-
parar suas empresas com as líderes mundiais 
e posicionar a indústria em relação ao padrão 
classe mundial. O banco de dados internacio-
nal conta hoje com cerca de mil empresas, 
dos mais diversos setores, de 33 países.

No Brasil, o ponto de partida foi o con-
vênio fi rmado com o IMD (Internacional 
Institute for Management Development), 
pelo qual o Instituto Euvaldo Lodi de Santa 
Catarina transferiu a tecnologia e adaptou-a 
à realidade das empresas brasileiras. Foi as-
sim que, em 1997, surgiu o projeto nacional 
Benchmarking Made in Brazil. Em 2003, 
em convênio fi rmado com a Finep, foram 
agregadas ao método as áreas de gestão da 
inovação e desenvolvimento de novos pro-
dutos e, no ano seguinte, a área de meio am-
biente, saúde e segurança.

A partir de 2005, com a formação da 
Rede Nacional, o benchmarking industrial 
pôde ser disseminado rapidamente em em-
presas industriais de todo o Brasil pela atua-
ção das instituições multiplicadoras creden-
ciadas pelo IEL de Santa Catarina.
Fonte: Portal www.bmk.com.br

Histórico 

no mundo da competitividade e nos 
fundamentos da excelência. “Por-
tanto, é ímpar que as empresas ava-
liem sua gestão para identifi car se as 
várias ferramentas gerenciais adota-
das estão conduzindo a organização 
a um posicionamento diferenciado e 
apto a posicioná-la frente aos con-
correntes”, completa Vera. 

De acordo com a consultora do 
IEL Goiás, para a empresa “suar” 
menos e direcionar melhor os inves-
timentos é recomendado centrar os 
esforços em tirar proveito dos pon-

tos fortes, onde a empresa já atin-
giu um padrão de excelência. A real 
oportunidade de melhoria está nos 
pontos vulneráveis, ou seja, onde a 
empresa se encontra mais distante 
dos líderes de seu setor. “Mas para 
conhecer e detectar esses pontos a 
aplicação do benchmarking é indis-
pensável”, argumenta.

Instituição multiplicadora do ben-
chmarking industrial, o IEL Goiás 
oferece mais esse serviço às empre-
sas do Estado com o propósito de 
possibilitar a elas os benefícios da 
ferramenta, hoje adotada por países 
como Inglaterra, Suíça, Austrália, 
Bélgica, Dinamarca, França, Áfri-
ca do Sul, Suécia e Estados Uni-
dos. Vera Lúcia diz que o IEL espera 
contribuir para o crescimento das in-
dústrias e empresas goianas, já que 
por meio da ferramenta a organiza-
ção identifi ca oportunidades de me-
lhoria, avalia a relação prática-per-
formance das áreas que compõem 
os indicadores, estimula a integra-
ção entre as áreas da gestão empre-
sarial,  motiva a equipe pelo uso do 
enfoque participativo, fornece subsí-
dios para o estabelecimento de me-
tas factíveis, auxilia na elaboração 
de planos de ação e retroalimenta o 
planejamento estratégico.

Caramuru, em São Simão (GO), em operação logística na hidrovia Paraná-Tietê:
raio X da empresa, numa “visão inovadora”

Vera Lúcia Elias de Oliveira, consultora
do IEL-GO: disseminação de melhores
práticas e compartilhamento de
informações
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Muito além de uma
simples comparação

Muitas vezes nos deparamos com o
conceito de benchmarking interpre-
tado de forma errônea. Na tentati-

va de traduzir o termo em inglês utiliza-se, por 
exemplo, cópia ou comparação. Benchmarking,
definitivamente, não é cópia e vai muito além
de uma simples comparação. Em uma empresa,
o processo de benchmarking procura conhecer o
que as líderes estão fazendo, quais são as princi-
pais diferenças existentes entre a empresa e as lí-
deres e como atuar para diminuir tais diferenças.
É essencial, porém, que seja realizada uma aná-
lise crítica para identifi car se o que as empresas
na posição de liderança estão fazendo deve ser 
adaptado (e não simplesmente copiado) à reali-
dade da empresa. O erro está
em sair copiando práticas para
uma empresa, somente por-
que estão dando resultado em
outra. Essa etapa de análise
crítica é tão importante quan-
to saber os segredos de quem
lidera o mercado.

No benchmarking indus-
trial realizamos esse exercí-
cio com os nossos clientes.
O trabalho se inicia com uma
auto-avaliação da empresa que pontua cenários
de acordo com o seu status atual, o que comu-
mente chamamos de fotografi a da realidade atu-
al. Depois de “tirada a fotografi a”, é iniciado um
processo que tem duração de três dias, nos quais
o facilitador visita a empresa, processa os dados
num banco de dados mundial e apresenta os re-
sultados.

Nesses resultados, por meio de indicadores,
são mostradas as principais diferenças entre a
empresa e as líderes de seu setor de atuação. São

indicadores de organização e cultura, qualidade 
total, desenvolvimento de novos produtos, gestão 
da inovação, meio ambiente, saúde e segurança, 
logística e produção enxuta. As diferenças apre-
sentam oportunidades para melhoria, que devem 
passar pela análise crítica da empresa, para só 
então serem implementadas. Para tal, o facili-
tador auxilia a priorizar quais são as diferenças 
que deveriam ser tratadas e a elaborar um plano 
de ação. A ferramenta possibilita, num curto es-
paço de tempo, que pessoas de diferentes áreas 
e níveis tenham uma visão global da empresa e 
façam o que chamamos de exercício de correção 
de rota, priorizando as ações que devem ser im-
plementadas.

Atualmente, contamos com 
um banco de dados com cer-
ca de 1.200 empresas de 34 
países e diversos setores de 
atuação estão contemplados. 
Esse número tende a aumen-
tar, primeiro pelas aplicações 
no mundo que continuarão a 
acontecer, e especifi camente 
no Brasil, por causa do Pro-
grama Melhores Práticas para 
Excelência Industrial (PM-

PEI), coordenado pelo IEL de Santa Catarina e 
fi nanciado pela Finep. O programa tem como ob-
jetivo credenciar instituições multiplicadoras do 
benchmarking industrial para atender às várias 
regiões do País. Com isso, faremos com que os 
benefícios de se ter uma ferramenta devidamente 
estruturada para a realização de benchmarking 
chegue a todas as empresas brasileiras.

Cristiane Mitsuê Iata é consultora responsável
pelo Programa Benchmarking Industrial do IEL-SC

CRISTIANE MITSUÊ IATA

“É essencial
realizar uma análise 
crítica. O erro está
em sair copiando 
práticas para uma 
empresa, somente 

porque estão dando 
resultado em outra”

A
RT

IG
O

43Gooiás IndustrialJulho/Agosto 2006



44 Goiás Industrial Julho/Agosto 2006

IC
Q

 B
RA

SI
L Qualidade na

indústria de móveis
Ainda com projetos de qualidade em fase de consolidação,
setor acelera programas para otimizar processos

Empresa com Sistema de 
Gestão da Qualidade 
(SGQ) segundo a NBR ISO 

9001:2000, certifi cado pelo ICQ 
Brasil desde novembro de 2005, a 
Maxim’s Indústria e Comércio de 
Móveis Ltda, de Goiânia, atua no 
ramo de venda, fabricação e ins-
talação de armários planejados e 
buscou a certifi cação com a inten-
ção de concretizar a padronização 
interna e melhorar a relação entre 
departamentos, buscando fortale-
cer a empresa nas áreas comercial, 
técnica e fi nanceira.

Representante da direção da 
Maxim’s, Denise Vieira afi rma que 
a empresa sempre adotou a padro-
nização em seus procedimentos, 
visando facilitar a atuação de cada 
colaborador, como também a rela-
ção entre os departamentos. “De 
certa forma, existia padronização, 
mas faltava melhor ‘sintonia’ en-
tre os mesmos”. 

“A certifi cação proporcionou 
maior fortalecimento das equipes e 
maior confi abilidade na execução 
dos processos, além de tornar a 
empresa mais organizada, transpa-
rente e segura”, complementa De-
nise. “Com isso, temos maior faci-
lidade no cumprimento de metas e 
na busca da melhoria contínua. Os 
procedimentos por escrito fortale-
ceram e conscientizaram os cola-
boradores da importância em fazer 
o certo da primeira vez”.

Quanto aos planos futuros, se-
gundo a executiva, a Maxim’s im-
plantará até dezembro deste ano um 
projeto de responsabilidade social 
e pretende, em 2007, implementar 
um Sistema de Gestão Ambiental, 
segundo a ISO 14001, e, em segui-
da, a norma de segurança no traba-
lho, além de outros que serão reali-
zados paralelamente.

Primeira empresa do Distrito 
Federal do ramo de móveis a certi-
fi car seu SGQ, a Área Útil Indústria 
e Comércio de Móveis Ltda, conhe-
cida como Quarto Prático, foi moti-
vada principalmente pela concorrên-
cia no mercado e a necessidade de 
sobrevivência da empresa quando 
procurou a certifi cação. “Mas a nos-

sa empresa sempre buscou melho-
ria e qualidade nos seus processos e 
no seu ambiente de trabalho. Já ha-
víamos implantado o Programa 5S 
por duas vezes e contamos com uma 
equipe já bem consciente e compro-
metida”, ressalta Dilma Rocha, pro-
prietária da empresa.

Atualmente, a maioria das em-
presas de móveis certifi cadas no 
Brasil está no Sul e Sudeste, no en-
tanto, o Centro-Oeste tem inicia-
do, gradativamente, um movimen-
to do setor para a certifi cação. Além 
da Quarto Prático, o Distrito Fede-
ral conta com um grupo de mais 14 
empresas que já estão com a certifi -
cação programada com o ICQ Bra-
sil até o fi nal de 2006.

Carlos Augusto Alves, proprietário da Maxim’s, entre Denise Vieira, representante
da direção da empresa, e Gláucia Gundim, auditora do ICQ Brasil: qualifi cação
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Competitividade empresarial

A competitividade empresarial foi tema 
de palestra promovida pelo Sindicato
das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e 
de Material Elétrico do Estado de Goiás
(Simelgo) no auditório do Palácio da Indústria.
Benedito Carlos Rosa, professor pós-graduado
em Gestão Empresarial pela Universidade
Católica de Goiás/Senai e analista de
planejamento de vendas da Embratel, 
apresentou a empresários do segmento a
importância da adoção de um modelo de 
gestão em busca de crescimento no mercado. 
Segundo o analista, o empresário deve estar 
consciente de que o foco da qualidade não é o
produto e, sim, o cliente e o mercado.

Representantes das indústrias acompanham palestra: Luiz Henrique
(Aço Itália), Dourival Mendes (Matrimaq), Jairo Gomes (Ferroarte),
Jerônimo David (Perfi nasa), Sembrino Mastrela, Elena Izolina e Valéria
Mastrela (Audiofi x)

SINDICATOS DE ANÁPOLIS 
Homenagem

Representantes dos sindicatos patronais da indústria de todo o Estado de Goiás,
entidades empresariais e autoridades prestigiaram a festa de comemoração
dos 90 anos do capitão Waldyr O’Dwyer, realizada em 12 de julho no salão
de eventos do Sesi Jundiaí, em Anápolis. O coordenador executivo do Núcleo
Regional da Fieg em Anápolis e do Fórum Empresarial de Anápolis, Gilson
Amaral Brito, enfatiza a importância do capitão Waldyr para a indústria 
goiana: um dos pioneiros da industrialização no Estado, ele foi o fundador do 
sindicato da indústria da carne em Goiás e do sindicato da indústria metalúrgica
no município. Mais de 250 pessoas participaram do evento, que contou com
a presença do governador do Estado, Alcides Rodrigues, do primeiro vice-
presidente da Fieg, Pedro Alves de Oliveira, e do presidente da Associação 
Comercial e Industrial de Anápolis (Acia), Wilson de Oliveira, dentre outros. A 
festa foi uma promoção dos sindicatos patronais, da Acia, do Fórum Empresarial 
de Anápolis, do Núcleo Regional de Anápolis e do Rotary Club do município.

Comemoração: da esquerda para a direita, o primeiro vice-presidente da Fieg, Pedro 
Alves de Oliveira, o homenageado, capitão Waldyr O’Dwyer, o governador de Goiás, 
Alcides Rodrigues, e o secretário da Indústria e Comércio do Estado, Ridoval Chiareloto

SINDIBRITA  
Qualifi cação de gestores

Nos dias 7 e 8 de agosto, o auditório
do Palácio da Indústria, no Centro
de Goiânia, sediou o Programa de 
Capacitação de Gestores de Empresas
Mineradoras de Agregados para
a Construção Civil. O programa 
é desenvolvido pela Secretaria de 
Geologia, Mineração e Transformação 
Mineral do Ministério de Minas e
Energia (MME), em convênio com
a Fundação Centro Tecnológico de 
Minas Gerais (Cetec), com apoio 
regional do Departamento Nacional 
de Produção Mineral - DNPM 
(6º Distrito/GO), da Secretaria de 
Indústria e Comércio do Estado de
Goiás/Superintendência de Geologia 
e de outras instituições. Em Goiás, 
o evento contou com a parceria 
local do Sindicato das Indústrias 
Extrativas de Pedreiras dos Estados
de Goiás, Tocantins e Distrito Federal
(Sindibrita) e do Sindicato das 
Indústrias de Calcário, Cal e Derivados
no Estado de Goiás (Sininceg). Os 
objetivos são alcançar a melhoria
nos processos produtivos, minimizar 
impactos ambientais, abrir mercados e 
ampliar a oferta de empregos.
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SINDUSCON   
Reunião nacional 

Em parceria com a Associação das Empresas do Mercado Imobiliário de
Goiás (Ademi-GO), o Sindicato da Indústria da Construção no Estado
de Goiás (Sinduscon) realizou a reunião nacional da Comissão da
Indústria Imobiliária da Câmara Brasileira da Indústria da Construção 
(CII/CBIC), no dia 1º de junho. O evento contou com a presença de cerca
de 50 representantes de 13 Estados. Durante a reunião, executivos do
Santander Banespa, do Bradesco e do ABN Amro Real apresentaram aos
participantes as novas modalidades de crédito imobiliário para o setor.
O presidente da CII/CBIC, Lair Kräehmbühl, propôs a realização de
workshop entre empresários locais e instituições fi nanceiras privadas para 
estimular a prática do fi nanciamento bancário.

SIMPLAGO   
Nova diretoria  

Associados do Sindicato das
Indústrias de Material Plástico
no Estado de Goiás (Simplago)
elegeram nova diretoria, suplentes,
membros do Conselho Fiscal e 
delegados representantes junto 
à Fieg para o biênio 2006/2008. 
Foram eleitos como presidente do 
sindicato, Mário Drummond Diniz, 
primeiro vice-presidente, João de 
Medeiros Dantas, e segundo vice-
presidente, Luiz Antônio Nogueira.

SINDICER   
Cerâmica vermelha 

O 35º Encontro Nacional da 
Indústria de Cerâmica Vermelha
reunirá empresários de todo o País 
entre os dias 26 e 29 de setembro, 
em Goiânia. O evento é uma
iniciativa da Associação Nacional
da Indústria Cerâmica (Anicer) e 
do Sindicato da Indústria Cerâmica 
do Estado de Goiás (Sindicer-GO). 
Entre outros parceiros, a iniciativa
contará com apoio da Fieg, do
Senai e do Sesi.

Na mesa coordenadora dos trabalhos (da esquerda para a direita): Álvaro de Castro,
diretor da Com. Indústria Imobiliária em Goiás; Joviano T. Jardim, presidente do
Sinduscon-GO; José Carlos Martins, vice-presidente da CBIC; Lair Kräehmbühl,
presidente da CII/CBIC, e Guilherme Pinheiro de Lima, presidente da Ademi-GO

SIGEGO  
Troféu Prensa Gutemberg   

Com o apoio da Federação das Indústrias
do Estado de Goiás (Fieg), o Sindicato
das Indústrias Gráfi cas do Estado 
de Goiás (Sigego) homenageou o
governador Alcides Rodrigues e o ex-
governador Marconi Perillo em jantar no 
salão de eventos da Casa da Indústria, no 
dia 7 de junho. Ambos receberam o troféu 
Prensa Gutemberg como reconhecimento 
ao trabalho desenvolvido à frente do 
governo estadual. Em atendimento
à reivindicação do setor gráfi co, o 
governador enviou, à Assembléia 
Legislativa, projeto de lei para a isenção 
de ICMS para a importação de máquinas
e equipamentos gráfi cos.

Premiação: ex-governador Marconi Perillo, representantes de indústrias gráfi cas 
goianas, governador de Goiás, Alcides Rodrigues, Antônio Almeida, presidente do 
Sigego, e o presidente da Fieg, Paulo Afonso, no jantar oferecido pelo Sigego
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